
República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

AI'IO :XUV J'IO 076 QUARTA-FEIRA, 14 DE JCJI'IHO DE 1989 

r----CONGRESSO NACIONAL---.. 
Faço saber que o Congresso Nacional 11provou, nos termos do art. 25, § 1 '· inciso I, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 34, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 2.460, de 2ô de agosto de 1988, que ''autoriZa a concessão 
de garantia da União aos títulos que menciona·: 

Artigo úniço. É aprovado o texto do Decreto-Lei n• 2.460, de 26 de agosto de 1988, que "autoriza · 
a concessão de garantia da União aos títUlos que menciona". 

Senado Federal, 13 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 25, § 1', inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente dp Senado Federal, promulgo 
o seguinte - -

DECRETO LEGISLATIVO N• 35, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 2.432, de 17 de mtiio de J9à8, que '1nstitui a Reserva 
Nacional de Compensação de Remuneração- RENCOR, estabelece normas relativas ao equilí­
brio econ6mico-fiilanceíro diis. concessfonãriàs de serviços públicos de energia elétrica e dá 
outras providências·: 

Artigo único. É aprovado o'texto do Decreto-Lei n' 2.432, de 17 de maio de 1988, que "institui 
a Reserva Nacional de Compensação de Remuneração- RENCOR, estabelece normas _relativas ao equilíbrio 
econõmico-fmanceiro das concessionárias de serviços· públicos de energia elétrica e dá outras providências". 

Senado Federal, 13 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 25, § I', inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 36, DE 1989 

Aprova o texto do ·Decreto-Lei n' 2.450, de 29 de julho de · 1988, que ''altera a legislação 
do Imposto sobre Produtos Industrializados': 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n' 2.450, de 29 de julho de 1988, que "altera 
a legislação sobre Produtos Industrializados". 

Senado Federal, 13 de junho de 1989. ~Senador Nelson Carneiro, Presic:lente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do arl 25, § I', inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 37, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 2.451, de 29.dejulho_de 1988, que "altera o Decreto-Lei 
n' 2.433, de 19 de maio de 1988." 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n' 2.451, de 29 de julho de 1988, que "altera 
o Decreto-Lei n' 2.433, de 19 de mala de 1988". 

Senado Federal, 13 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faç:o saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 25, § 1 ', inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 38, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 2.461, de 30 de agosto de 1988, que "altera a legislação 
do Imposto de Renda': 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n' 2.461, de 30 de agosto de 1988, que "altera 
a legislação do Imposto de Renda". 

Senado Federal, 13 de junho de 1989. - Senac:lor Nelson Carneiro, Presidente 

I 
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F aço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 25, § 1 •, inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, "é eu, Nelson "Cárhelro, Presidente do Senado- Federal, promulgo 
o seguinte " " 

DECRETO LEGISlATIVO N• 39, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 2.471, de 1' (ie setembro de 1988, que ''modifica a 
legislação referente à contribuição de que tratam os Decretos-Leis n~ 308, de 28 de fevereiro 
de 1967, e 1112, de 14 de novembro de 1979, e do adicional de que trala·o Decreto-Lei 
n• 1.952, de 15dejulhode 1982, e dá outras providências': " 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n• 2.471, de 1' de setembro de 1988, que "modifica 
a legislação referente à contribuição de que tratam os" Decretos-leis n<' 308, de 28 de fevereiro de 1967, 
e 1.712, dé 14 de novembro de 1979, e do adicional de que trata o Decreto-Lei n• 1.952, de 15 de julho 
de 1982, e dá outras providências". 

Senado Federal, 13 de junho de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 25; § 1 •, inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson- Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO N• 40, DE 1989 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 2.4 72 de· 1' de setembro de 1988, que altera disposições " 
da legislação aduaneira, consubstanciada no Dereto-Lei n' 37, de 18 de novembro de 1966, 
e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n' 2.472, de 1• de setembro de 1988, que "altera 
disposições da legislação aduaneira, consubstanciada no Decreto-Lei n' 37, de 18 de novembro de 1966, · 
e dá outras providências". 

Senado Federal, 13 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente . 

.----SENADO FEDERAL---~ 
Faço "saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 

eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 27, DE 1989 

Autoriza a Companhia de Gás de SãÕ Paulo COMGAs; a contratar operação de crédito 
externo no valor de as$ 94,000,000.00 (noventa e qi.Jàfro milhões ae 'dólares americanos). 

Art. 1' É a Companhia de Gás de São Paulo - COM GÁS, nos termos do art 52, incisos V 
e VII, da Constituição Federal, autorizada a contratar operação de crédito externo no valor deUS$ 94,000,000.00 
(noventa e quatro milhões de dólares americanos), jtlnto ao Banco Internacional de Desenvolvimento (Banco 
Mundial) mediante garantia da União, destinada ao financiamento do Projeto de Distribuição de Gás Natural 
no Estado de São Paulo. - " 

Art 2• É o Poder Executivo autorizado a dar o Aval do TesourO Nacional à operação mencionada 
no art 1 • desta Resolução, mediante recebimento de c-ontragarantias efetivas do tomador e observadas as 
demais exigências legais. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de junho de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente .. 
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l-ATA DA 77' SESSÃO, EM 13 
DE JONHO DE 1989 

l.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Aviso do Ministro dos 
Transportes 

- N9 244/89, ericaininhando esclareci­
mentos do Ministério dos Transportes so­
bre quesitos constantes _do Requerimento 
n•198189. 

1.2.2 -Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado nG 148/89, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que regulamenta o § 39, do art. 43 da Con~ 
tituição, assegurando o incentivo pela 
União à recuperação de terras áridas nas. 
regiões de baixa renda, e a cooperação 
com- os pequenos e médios proprietários 
rurais para que suas gleba$ sejam dotadas 
de fontes_ de água e de pequena irrigação, 
e dá outras providências. 

1.2.3- Requerimento 

- N? 318/89, de autoria do Senad_or 
Francisco _RoJlt':mberg, solicitando ,lcença 
nos dias 15 e 16 do corret;:~te, a fim de 
integrar, como convid~do, a COJTlitivét 4o 
Sr. Presídente. da RepúbJica em visita_ ao __ 
canteiro de obras da hidroelétrica do Xil"l· 
g6. 

1.2A- Comunicação da Presidên­
da 

- Designação, no término da presente 
sessão, da Comissão incumbida do exame 
da Proposta de Eme-nda à Constituição n? 
1/89. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SE/YADOR LOORNAL BAPTISTA- Re­
sultado da campanha de vacinação cOiitrã 
a paralisia infantn. 

SENADOR NEY MARANHÃO - En­
chentes que atingem Recife - PE. __ 

SEl'fADOR ANTÓN/0 LUIZ MAYA -
ConVênio assinado hoje entre o Ministério 
da Educação e Cultura e os ESléldos_ _da 
região Norte V"LSando o repasse-de reCur­
sos para expansão e rrielhoria c;lo ensino. 
Documento sob o título "A Sociedade _e 
a Pessoa Huma_na_~ _Horizonte para a Ca­
minhada da Educação", sobre as diretrizes 
e bases da educ.ação nacional. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Enchen­
tes no Rio de Janeiro. 

1.2.6- Requerimentos 

- N9 319/89, de autoria do Senador Rai· 
mundo Lira, solicitando licença, para se 
ausentar dos traba1hos da Casa, no periodo 
de 6 a 9 do corrente, para tratamento de 
saúde. Aprovado. 

SUMÁRIO 
- N9 320/89, de autoria do Senador 

Lourival Baptista, solicitando licença nos 
dias 15 e 16 do corrente, a_fim de integrar, 
como convidado, a comitiva do Presidente 
da República em visita ao canteiro de obras 
âa hidroelétrica do Xing6. 

1.3-0RDEMDO DIA 
Votação, em turno único, do Requeri· 

mente n9 301 I de 1989,-do senador Carlos 
P~trocínio, solicitando tramitação conjunta 
para os Projetos de Lei do Senado n9• __107, 
de 1988, e 50, de 1989, de autoria dos 
Senadores. Iram S<Íraiva e EdiSon Lobao, 
respectivamente, que faxam percentual de 
resel'Va no serviço públíco, para deficientes 
físfcos. Aprovado. 

o __ Vot_8Ção~ em turno único, do Parecer n1 
2, de 1988, apresentado pela ComisSão 
Especial, concluindo que não deve ser pl;l~ 
jeto de defíberação a den(ÍJ1c;ia sfn9, de 
1988, do Seli.hor Deputado Gerson Peres, 
contra o Doutor José_ Paulo Sepúlveda Per~ 
tence, Procurador-Geral da República. 

_ .!Wroyado .. Ao Arguivo. ___ _ 
Discussão, em tuffio -único, da redação -

final (oferecida pela Comissão Diretora em 
seu Parecer nç 81, de 1989), do Projete 
de Lei do DF n~ S. de 1989, de iniciativa 
do Governador do l)tstrito Federal, que al­
tera o art 93 do Decreto-Lei n? 82, de 26 
de dezembro de 1969, e dá outras provi­
dências. Aprovada. À sanção do Ciovema­
dor do Distrito Federal. 

Projeto de Lei d4 Câm~ra n_9 ~1_, de 1983 
(n9 4.524/81, na Casa de origem), que tor­
na obrigatória a apresentação de certifi­
cado de regularidade de situação - CRS 
quanto ao__f_undo de Garantia do_ tempo 
de SerViço.:...._ FGTS para os fins que mtm­
cioriã.:· Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

ProjetO de Leí_da Câmara n? 33, de 1983 
(rt~ 4.283/81, na Casa -de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 459 da Conso­
lidação das Leis do Tr~balho, aprovada pe­
lo Deçreto-Lei n9 5.452, de }9 c;le maio de 
_1943. Declarado prejudicado. Ao Arquivo.· 

Projeto de Lci da Câmara n941, de-1_9:83 
tn~ 4.2551_80,_ na Casa de origem), Que 
_acrescenta parágrafo ao art. 791 da Conso­
lidação das Le_is doTrabalho, aprovada pe­
lo Decre_to-Le:Lo~ 5_.452, de 19 de maio de 

. 1943. Dec~ara.do prejudicado. Ao ArqUivO. 
Projeto de Lei da Câmara ri? 58, de 1983 

_ (n9l.343n9, na Casa de origem), que a1te­
ra a redação do parágrafo único do art. 
566 da Consolidação das Leis d_o Trabalho, 
~provada pelo_ Deáeto-Lei nç 5A52,_ de 19 
de.m~Çl: d~_J9_4~,- ~ssegurando o diieito 
de sindiéalização aoS emp.rega6.os das em· 
presas públicas. Declarado prejudicado. 
Ao Arquivo. 

Projeto de_Lei d.,_ Câmara n9 60, de 1983 
(n9 2.355179,-na Casa de origem), que alte­
ra a redação do art 39 da Lei no 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, a fim de ga­
rantir ao empregado doméstico o direito 
à gratificação natal_i_na instituída pela Lei 

n~ 4.090, de 13 dejulho de 1962. Decla­
rado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto d_e L.ei dO--Senado Ti9.122, de 
1982 - Complementar, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que acrescenta pa­
rágrafo único ao art. 12 da Lei Comple.: 
mentar n9 11, de 25 de maio de 1971, 
que dispõe sobre o Prorural. Declarado 
prejudicãdõ. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado no 124, de 
1982- COmplementar, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficação na Lei Coffipl_ementar no? 11, de 
25 de maio cte 1971, cjue instituiu O PrOru­
rai. Declarado prejudica&). Ao Arquivo. 

·Projeto de Lei do Senado n9 135, de 
1983, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, que cria contratos de trabalho simplifi­
cados para facilitar novos empregos. De­
clarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n9 136, _de 
1983, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, que autoriza a delegação de atividade 
de previdência social a ernpresas privadas. 

-~~arado prejudicado. Ao Arquivo. 
Projeto de Lei do_ S~ncildO n" 12gl, de 

1986, de autOria_ do Senador Passos .Pôrto, 
que dispõe sobre a proteção do trab.alho 
do empregado em serviços domésticos, 
e -dá outras providências. Declarado preju­
dicado. Ao Arquivo. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Proposta do nome do Senador Alba­
no Fr~co-para representar o_Senado Fe-­
deral no Encontro da América -Latina em 
Genebra, a realiz.:,:r-se em_2? e 23 d~ junho 
dO corrente. Aprovado. 

-Requerimentos n9S ;318 e 320/89, li­
dos_ no _Expediente da presente sessão. 
Aprovados, após -pare<::ei-es prOferidos pelo 
Senador Ney Maranhão. 

1.3.2. - Dlsc::ursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR RONALDO ARAGÃO - li 
F eira de Cacau de Cacoal - RO. -

SENADOR CARLOS ·cfi/ARELLI- So­
brestamento -que teria ocorrido na Comis­
São Diretora do Sen~do federal, d_a pro· 
posta de ação· direta d~ inç:Qnstituciona­
lidade de Medida Provis6ria n9 63/89 .. 

O SR. PRESIDENTE- Esdarecimerl.­
tos sobre o aSStirito tratãdo pelo Sr. Carios 
Chiarelli. 
. SEJ"iADOR ODACIR SOARES;__ Privati­

zação-da_ Ceri.trais EiétriÇaS. de-- Rondônia 
Cerori. - - -

SENADOR MAURO BENEVIDES- Re­
forma a,arária_ - Reu~ião em BrasíJia dos 
Secretáriõs Est~ç:l.uais_ de Agricu1~ra com 
o Mínistro [ris Resende. 

SEI'WJOR LEITE CHA 1-ES- Indagado 
da Presidência sobre a publicaç_ão do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 
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O SR. PRES!DEI'iiE...:..:.... Resposta à Inda­
gação do Senador Leite Chaves. 

1.3.3 -Comunicação da Presidên­
cia 

Designação da Comissão incurriblda de 
emitir parec;er sobre a Proposta de Emen­
da à Constituição n9 1/89, que altera o pra­
zo estabelecido no § 6° do art. 14, para 
desincompatibilização do Presidente da 
República, dos _Governadores de Estado, 
do Distrito Federal e dos Prefeitos. 

-1.3.4:.... Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2 - DISCCIRSO PRONCINCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Mârlo Maia,· proferido 
na sessão de 7-6-89. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

-N" 164 a 168. de 1989. 

4-ATADECOMISSÃO 

5-MESADIRETORA 

6-ÚOERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÓES PERMAI'IENTES 

Ata da 77~ Sessão, em 13 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs_ Nelson Carneiro, fram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30MJN(ff05, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SE/VÁ[)ORES: 

Leopoldo Peres- Carlos De'Carli -Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão 
-Moisés Abrao- Carlos Patrocínio-Anto­
nio Luiz Maya - Jo_ão C<istelo - Alexandre 
Costa-_ Edison Lobão -João Lobo- Cha­
gas Rodrigues - Afonso Sancho - Cid Sa­
bóia de Carvalho - Mauro Benevides - La­
voisíer Maia - Marcondes Gadelha -Marco 
Maciel- Ney Maranhão -_Mansueto de Lavor 
-João Lyra- Francisco Rollemberg- Lou­
rival Baptista -Jutahy Magalhães- Gerson 
Camata - João Calmon - Afonso Arinos 
-Jamil Haddad- Nelson Carneiro- Itamar 
Franco - Ronan Tito - Fernando 1-ieruiqúe 
Cardoso -lran Saraiva-:-- Pompeu de Sousa 
-Maurício Corrêa- Louremberg Nunes Ro­
cha - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi- Leite Chaves -José Richa -Jorge 
Bornhausen- Dirceu Cameifo ..:.:...José Paulo 
Bisol- José Fogaça. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 45 Srs. Senadores·: HaveildO-rlúme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus irikiamos- nOSSOs 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário irá PFocéder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 

N? 244/89, de 7 do corrente, encaminhando 
esclarecimentos do Ministério dos Transpor­
tes sobre quesistos constantes do Requeri­
mento n~ 198, de- 1989, de autoria do Senador 

Roberto Campos, formulado cOm o objetiVo 
de oDfer informações relativas à Companhia 
de Navegaçã-o Uoyd Brasileiro - Uoydbras. 

. O SR;· PRESIDENTE (Pompeu de Sowa) 
-O E:xpediente lido vãi à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai_ ser 
lic:!o pelo Sr. 1 ç Secretário. _ 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 148, D~_l989 

Regulamenta o§ 3~ do art 43 da Comi­
titu!Ção, assegurando o incentivo pela 
ilnião à recupefaçao de. terras áridas nas 
regiõeS-de_ baixa renda, e a cooperação 
com os pequenos e médios proprietários 
rurais para que suas glebas sejam dota­
das de fontes de água e de pequena irriga­
ção, t:: dá outras providéncias. 

O Corigrésso NadOi'ial decreta; 
Art. P' O Podei' Executivo Federal, na de­

finição dos Planos Nacionais de Desenvolvi­
mento e da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
dará prioridade para o aproveitamento econô­
mico e Social dos rios e das massas de água 
represadas ou represáveis nas regiões de baixa 
-ren:da, sujeitas a secas periódicas, em obser­
vâncta__ao § 29, item IV, do art. 43, da Cons­
tituição. 

Parágrafo único. O disposto no caput des­
se artigo também se aplica às agências que 
elaboram e executam os Planos Regionais de 
Desenvolvimento. 

Art. 2? A União, ·as Estados, o Distrito Fe­
deral e os MunicíPios propiciarão a prestação 
de assistência técnica e incentivos creditícios 
a pequenos _e médios proPrietários rurais, esta­
belecidos em regiões de baixa renda, vitima­
das por secas periódicas, para que estes reali­
zem, por si mesmos, em suas glebas, as obras 
necessárias para a dotação de fontes de água 
e de pequena irrigação. 

- Art 3~ 6Poder ~cutivo, a partir da san­
ção desta Lei, compatibilizará os programas 
e projetos em execução· nas áreas aqui referi­
das, com o fim de evitar duplicidade de ações. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sUa publicação. 

Art. 59 Revo~af!1·S_e as disposições -em 
Contrário. 

Justificação 

-- A ação da União em regiões de baixa renda, 
Vitimadas por SeCas periódicas, requer incen­
tivos para a recuperação de terras áridas e 
cooperação, sob a forma de assistência técni­
ca e de financiamentos a pequenos e médios 
proprietários rurais, para solucionar a questAo 
da Oferta de áQua. 

A concessão de financiamentos com juros 
favorecidos e encarQos dif~renciados para que 
os pequenos e médios proprietários realizem, 
j;>or si mesmos, em suas gl~ba~! obras_ de pe­
quena irrigação e_ de font~s de água neces­
sárias ao aproveitamento racional da agrope­
cuária se faz imperativa, bem como são impe­
rativas a prioridade e a alocação. de recursos 
nos planos governamentais de curto, médio 
e longo prazos, para esta fmalidade. 

O legis1ador, ao consignar no § 3~ do art. 
43 da Constituição Federal, o princípio de in­
·centivo e cooperação aos pequenOS e médios 
proprietários rurais localizados em regiões de 
baixa renda, sujeitas a secas periódicas, apon­

, tou com prioridade o aproveitamento econô­
mico e .social dos rios e das massas de águas 
represadas e represáveis naquelas regiões, 
conforme estabelece o § 2?, item IV do mesmo 
artigo. 

Esta proposta de regulametação vem com­
plementar o ordenamento jurídico para a rees­
truturação da base econômica no meio rural, 
tendo como principal instrumento a irrigação, 
que propordona aumentos na produção- e 
produtividade agropecuária em regiões de bai­
xa renda e minimiza os efeitos das secas. 



2788 Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) Junho de 1989 

Toda a intervenção ào Estado na economia 
regional deve partir de wn plano integrado, 
em que o produtor, as assoc.:iações de produ­
tores e suas cooperativas participem da _sua 
concepção e execução, com a garantia de que 
os segmentos sociais intereªsados v~jam 
atendidas suas eSpecificidai:le.s locais, a um 
menor custo. Os diversos programas em exe­
cuç~o; no país e especialmente no Nordeste, 
como é caso do Programa de Apoio ao Peque­
no Produtor, do Projeto Nordeste.. adotam co~ 
mo regras de intervenção: a) Q desenvolvi­
mento rural integrado, com o planejamento, 
a execução e a administração a cargo dos 
Estados; b) a colonização dirigida para o as­
sentamento de pequenos produtores; c) a irri­
gação pública, mediante a execução de pe­
quenos projetos pelos Estados e de projetos 
de maior porte, consolidando os projetos do 
DNOCS e da Codevasf, para pequenos irri­
gantes. 

A consolidação dos diversos programas e 
projetos em e,xeç:u_ç_ão;_ no que tange à irriga~ 
ção e à regularização da oferta de água, parti­
culannente nas regiões sujeitas a secas perió­
dicas, se toma imprescindível e fará com qUe­
seja atendido o principio estabelecido na 
Constituição. 

A inclusão desta prioridade nos Planos Na­
cionais e Planos Regionais de Desenvolvimen­
to, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, garan­
tirá a alocação dos recursos ne~ssârios para 
que, a médio e longo prazo, o País possa con­
tar com a superação de um problema secular, 
que a muitos aflige. Dos recursos previstos 
para a região Nordeste no artigo 159 da Cons­
tibJiç:ão, metade deverá ser aplicada na região 
do semi-árido, o que possibilitará o .cumpri­
mento do preceito estabelecido por esta lei. 

Sala das Sessões, 13 c(e junho de 19ey~ 
-Senador Jutahy MewaJh(lr;s. 

(Â Comissão de A5suntos EconQmi· 
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projetO lidq será publicado e remetido 
à comissão competente. _ 

Sobre a m!!sa, requerimento_que vai ser lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 318, DE 1989 

Sr. Presidente: ... 
Requeiro, nos termos regimentais licença 

nos dias 15 e 16docorrente, a fim de integr~r, 
como convidado, a comitiva do Sr. Presidente 
da República, em visita ao canteiro de obras 
da hidroelétrlca do Xing6, inauguração de 
uma ponte sobre _o rio SãO- Francisco e, em 
Aracaju, visita ao terminal Portuário e evento 
de Implantação do Pólo Ooroquímii::o. -

Sa1a das Sessões, 13 de junho de 1989. 
-Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O expedLEmte lido se~ votado após a Or­
dem do Dia, devendo se_r instruído_ com Pare-
cer da Comissão de Infra-Estrutura, a ser Õfe- __ _ 
recido por escrito ou oralmente, conforme o 
~sposto no ~rt. 44, § 49, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidêl}.Çia comunica ao Plenário que, 
ao término desta sessão deverá designar a 
comissão incumbida d_o exame da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ I, de 1989, cUjo 
primeiro signatário é o Senador_João_Menezes. 

Para tanto está aguardando a indicação, pe­
los 

4

Uderes dos partidos, dos nomes dos inte­
grantes de suas bancadas que deverão com­
por a referida comissão. 

O SR. PRESIDENIE (Pompeu de Souza) 
-Há oradores inscrito$. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou-
riva1 Baptista. · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o- seguinte discurso)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Ministro de Estado 
da Saúde, Dr. Seigo Tsuzuki, na entrevista co­
letiva que concedeu à imprensa, ao abrir, no 
Re_cife, a 23~ Campanha Nacional de Vacina­
ção, esclareceu que a meta programada pelo 
Ministério da Saúde de vac;inar 9!?% das crian~ 
çã:S braSiJeii"ãs, entre i.ero e cincO anos de ida­
de, contra a pOliomielite (paralisia infantil) seria 
provavelmente atingida. 

Isto significa uma população-alvo a ser vaci­
nada da ordem de 19,9 milhões de crianças. 

A meta prioritária do Ministério da Saúde 
é e1iminar, até 1990, os dois tipos de vírus 
da poliomielite ainda existentes no Brasil -
OI e 03. 
_-,-AcentuoU o- iluStre MiniStrO Seigo Tsuzuki 
que. a Campanha tranSc_orreU bem em todos 
os Estados, verificand_o-que as pessoas est.ij.o 
realmente conscientes de çomo é importante 
cada um contribiJ)r permanentemente para 
debelar o mal da paralisia infantil, cuja erradi­
cação definitiva poderá ocorrer até o fim do 
ano" vindouro de 1990. 

Na Carhpanha Nacional de 1988 JÕrám va­
cinados 19,5 milhões de menores o que 
abrãnge 92,8 por cento da meta de vacinação 
prefixada pelo Ministério da_ Saúde. 

O mapa contendo os resultados globais e 
finais da Campanha de 19_89 condensando 
os resultados em todas as unidades fia Fede­
ração será divulgado ainda no decorrer desta 
semana, 
- No 12 de a90St0 vindoUro realizar-se-á _a 

2• Campanha. 
Todavia, afigura-se-me necessário anteci­

par -dados que permitam uma avaliação das 
proporções e dos objetivos já coli:mados. 

Assim, em nove Estados do Nordeste foram 
vacinados 3375.186 crianças, representando 
556.6% da Região. 

N~se contexto, o exemplo mais expressivo 
foi obtido em_ Serg1pe, com a- vacinação de 
199.648 crianças vac:inadas, ou seja, 90,~% 
do total programado, motivo pelo qual felicito 
o Dr, Gilton Rezende, Secretário -de _Saúde e 
sua eficiente equipe. 

Trata-se, por conseguinte, de resultados al­
tamente satisfatórios, destacando a posição 
de Sergipe no ·cenário nacionaL 

No Brasil, óu seja, em todo o territ6ri9 nacio­
nal, e n.;ts faixas etárias dos menores_. de 5 
anos, foram vacinadas 11.863.048 crianças 

-representando 59% do_ total esperado. 
A propósito, solicito a incorporação ao texto 

destas considerações do mapa anexo, pelo 
qual se pode verificar os dados obtidos até 
ontem, 12 de junho. 

Tais números são, na verdade, indicadores 
positivos das extraordinárias dimensões da 
Campanha Nacional contra a poliomielite, cu­
jo êxito indiscutível se deve à competência 
técnica, ao entusiamos e à capacidade admi"~ 
nlstrativa do Ministro Seigo Tsuzuki e das suas 
equipes técnicas de médicos, pesquisadores 
e profissionais de saúde especializados. 

Devo asslnalar o eficiente funclonamento 
_da infra-estrutura de apoio, abrangerido iridu· 
sive as Secretarias estaduais de Saúde e o 
vaUoso apoiO dos Governos estadl,lais, seildo 
também. Imperioso salientar a ampla colabo~ 
raç~o dãs popUlaçõeS beneficiadàs. _ _ _ -

No que diz r:espéito, tenho envidado esfor­
ços e contribuído, no limite das minhas possi­
Qiljd~qes, para prestigiar e valQrlÚtr as Campa­
nhas de Va,cin~ção, bastando_ relembrar, a pro­
pósito, os inúmeros pronunciamentos que for-
mulei, desde o §eu advento.·- - · 
Profundame~te sensibilizado, como médi­

co, pela tragédia das éria.nças vítimas çia para­
lisia-infciii.tir,-Cont:fuuo erigãjãdo no esforço·na­
donÇJJ conj~to, ct.ija-suj:)rer'rià finalidade con­
siste na defi_nltiv~ erradicação do flagelo da 
poliomielite. _ -~ 

É, portanto, com justificada alegria que _pos­
so afrrmar, s~m rec:eio _qe contestação, qu_e 

_ õ-B~aSil se encontra na vanguarde dos países 
que com_batem a poliomielite, sendo mesmo 
considerado p~la OrganizaçãO Mundial de 
Saúde (OMS) como a primeira nação que _está 
logrando e~radicar, de maneira decisiVa, a pa­
ralisia infantil, dentro _de 5Ltas fianteir~s. 

Cóngratulo-me com _o Ministério da _Saúde, 
corrf os org-aOiSmos estáduais _que estãO parti­
dpandQ desta lu~ sem tréguas, e coÍ"n, as dew 
~n~ de milhões de crianças br~siJeiré):s, pelos 
êxitos obtidos que assegurará: de5de já, a 
CO!Jlpleta e defintiva ~rradicação d~ poliomie­
lite. 

Eram estas as observações que desejava 
fazer, à margem deSta Campaitha Nacional 
de_ Vacinação contra a paralisia infantil, que 
no Brasil tem logrado obter indiscutível êxito 
para eliminar para sempre o flagelo da polio­
mielite. (Multo bem! Palmas.) 



Junho de 1989 DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 14 2789 

DOC\JMEf<TO • QUE S_E REFERE O SENAOOO LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU PRONUHCIAh!ENTO. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA NAClONAL. DE ACõi::SBÁSICAS DE SAÚDE 

DIVISÃO NACIONAL -DE E:Plb-~MfOLOGIÀ 
Dia Nacional de Vacinação 
contra a Po1iomiel1t_e 

10 de junho ---1989 

Unidade População POPULA-CÃO VACJNADA 
da estimada 

Federação o-.c anos 0-.4 anos X 5 E • Total 

RO 1!5"1335 111530 73. 7'- 122170- . .233700 
AC 73322 32158 43.9 7583 .::_ 39741 
AM 349785 105497 30.2. IOS497 
RR 20547 25007 roo--:-c 2"500'7. 
PA 8]3608 484325 59.5 484325 
AP 45092 35029 77. 7_ ?~-~.!-- - 4_1610 

•ro 

NORTE 1453689 793546 54.6 . 136334 929'880 . 

MA 873895 147226 16_8 $5379 182605 
Pl '128746 -_ 176180 4LT 32832 2690'12 
CE 924613 436194 41:2 79948- 516142 
RN 324618 280749 .86.5 20792 '301541 
PB 473474 387792 81.9 50654 438446 
PE 1051788 613873 -58.4 109066 722939' 
AL 387701 307809 7.9.4- 9243 317052 
SE 2196i7 - . 199648 90.9 31790. 2~f438 
BA 1848799 "1082744 5B.6 -255838 .:_ 1338"582 

NORDEStE õ5.3325J _363.(215 55.6 625542 4257757 

MG 2021491 1069336 52.9 - 149257 -,-218593 
ES 340351 --- 3"3-6781- 99.0 71294 408075 
RJ 1500648 50'/376 33.8 73068 5®444 
SP 3938781 2923243 7if:2- 2923243 

SUDESTE 780-127-1 4836736 62.0 293619 5130355 

PR 1109709 l046789 94.3 140828 1187617 
se - - 5604$8 60274_1 100.0 _55280_ 658021 
RS 1000755 879624 87.9 137917 l0_17541 

SUL 2670962 2529154 94:7 334025. ZS63179 

MS 246458 145435 59.0 8434 15_3869 

"' 265680 
,.. GO 694515 158099 -22.8 158099 

DF 2671__91 184152 68.9 32888--- 217040 

C. OESTE 1473844 -487686 33:1 41322 ~008 

BRASIL 199330J7 - 12279337 61.6 _1430.842 13110179 

Dados recebidos até 11 horas - 13-6-89 

s Incluído em Goiás 
u Inclui Tocantins 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador NeY 
./'1\aranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a cidade do Recife volta a ser castigada com 
a chuva, com o inverno pesado naquela re­
gião. 

Sabemos, pois, que a cidade do Re.dfe esta­
va sempre sujeita a grandes inundações atra­
vés dos rios Capibenbe e Beberibe. O projeto 
do Governo Federal, que fez as barragens de 
ltapacurá e a de Carpina, evitou que problemas 
dessa natureza prejudicassem aquela popu­
lação. 

Hoje, Sr. Presidente, os jornais do Pais falam 
não só das catástrofes do Rio de Janeiro, co-

mo também da cidade do Recife, que atingem 
prinCipãlrriente as popu1ações mais carentes, 
que são as populações dos morros _como o 
de Casa Amarela, do Alto Zé do Pinho e tantos 
outros morros. A Prefeitura da cidade do Re~ 
dfe tem parcos recursos passados pelO Gover­
no Federãl, haja vista o Projeto Cura, de Boa 
Viagem, e o Projeto Cura, do lPSEP, para onde 
estavam praticamente autoriz_adas essas ver­
bas mas que, deyido a difi_cll;ld~des, a Caixa 
Económica i1âo pôde repassar. 

Falo com autoridade porque não pertenço 
à, correrite política do atual prefeito. Mas, como 
Ser'íador de Pem.,rnbuco, tenho a obrigação 
de fazer um apelo urgente às autoridades fede­
rais para que socorram a cidade do Recife 
onde, nessas últimas cheias, a população foi 
prejudicada com o desaba,mento de casas, 
e mais de vinte pessoas faleceram na CapitaL 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V . 
Ex' um aparte? --

0 SR. NEY MARANHÃO- Com muito 
prazer, nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy _- Eu gosta­
ria de oferecer a minha solidariedade ao poVO 
recifense·e tarritíém ao povo do Rio de.Janeiro, 
por mais uma· calamidade pública que se aba­
te sobre essas duas importantes capitais do 
nosso País. As capitais brasileiras, como V. 
EX" bem sãbe, são cidàdes tiplcamentes incha­
das. Significa dizer que são cidades com popu­
laç9es superiores à sua capacidade de empre­
go, à Sua capacidade de alimentação, à sua 
capacidade de educação, à sua capacidade 

·de hospitalização. E como essa população fica 
à margem desse processo de desenvolvimen­
to, daf vem a conceituação de marginais, por­
que ~- rn.arginalizada do processo de de­
senvolvimento vivido por aquela comunidade. 

O SR- NEY-MARANHÃO- Senador Di­
valdo Suruagy, a cidade do Recife é onde está 
a maioria dos camelôs de todas as cidades 
brasileiras. 

·o SI-. DfValâ-o Suruagy --0 que 
vem confirmar esse r..iciodrli6 qi.ie estarrios 
-defendendo. 

O SR. NEY MARANHÃO .::__ Exa~mente. 

O Sr. Divaldo_ Suruagy - E- o pro­
blema do Rec-ife se toma mais grave porque, 
sendo a mais importante metrópole da região; 
ao longo do tempo se tomou também um 

-escoadoq_ro de todas as angústias sociais da_ 
regi~o nordestina. 

O SR- NEY MARANHÃO- Tem V. EX' 
razão. 

ó s-r~ Divaldo Suruagy - Geografi­
cam~nte _falando, Recife tem várias partes da 
cidade _e _da ~a urbana, em nível inferior ao 
nível do mar. 

_ O SR. NEY MARANHÃO - Apenas 
20cm, _em certas áreas, acima do nível do mar. 

O Sr. Divaldo Suruagy - E algu­
mas delas, inferior ao nível do mar. 

O SR. NEY MARANHÃO- Exatamente. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Quando 
ocorre uma en_cbente- desSa natureza, com 
que se chama maré aha, a própria água do 
mar represa e alaga os rios e_ os mangues 
que circundam a cidade do Recife. Daí a maior 
dramatiddade vivida por uma popu1ação que 
fica exposta a- esses tipos de mares. Levo a 
minha solidariedade ao povo recifens_e através 

- de Y, Ex! Este drama merece o_apoio de toda 
esta Casa, para fazer com que o Governo Fe­
deral agilize os recursos necessários e impres­
cindíveis~ a fim de que as autoridades locais, 
prefeitos e governadores enfirri, as autoridades 
que tenham a responsabi1idade de atender a 
popu1ação sofrida, disponham dos meles ne­
cessári.QS para diminUir os maJes que se aba­
tem sobre a população de Recife e também 
da cidade do Rio de Janeiro. 
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V. EX'., como sempre, ê uma voz perma­
nente e intransigente na. defesa do Estad_o que 
V. Ex"' dignifica com sua atuação no Senado 
da Repúblic:a .. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço, 
nobre Senador _Divaldo S1,1!'l.,lagy, o aparte. Em 
primeiro lugar, porque V. ~é um conhecedor 
profundo dos problemas do Nordeste, e porM 
que sab.e muito bem que governar, ser Prefeito 
ou Governador de urna cida.de do Nordeste 
é s_er um mission6rio, é mui_to diferente de 
governar um EStãdo do Sul. Muitas vezes nós, 
do Nordeste, costuramos com as próprias li­
nhas. Agradeço sua solidariedde para com a 
ddade do Recife; todos nós pernambucanos, 
que o conhecemos. sabem~ que V. Ex" sem­
pre, como um alagoano autêntico, defende 
as terras dos m~edta!s, mas é como um ir~ 
mão de Pernambuco. Muito obrigado. - -

Neste momento, faço um veemente apelo 
ao Ministro do Interior, um nordestino que co­
nhece profundamente os problemas da re­
gião, para que, juntamente com o Presidente 
da Caixa Econômica Federal, libere pelo me­
nos as verbas que já estão com todos os em­
penhos autorizados~ para que a Prefeitura do 
Recife possa aJiviar os problemas do povo que 
está sofrendo. _ _ _ . 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDEN1E (PompeU de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Seoado_r AntO_--:- __ 
nio Luiz Maya _ 

Esse fato, Sr ._Presidente, é realmente de 
importânda, porque a prioridade que se dá 
através da Constituição Federal, h_oje, no cam­
po-da educação, é ao ensino fundamental. 
Esses recursos, certamente, se bem aJ?lk:ados, 
vão, de a1gum modo, trazer uma solução que 
não será paliativa, mas sim definitiva para pro­
blem_?ls de atendimento à população escola­
rizável, a nível de ensino de primeiro grau. 

É com real satisfação e interesse particular 
que vejo nos jamais a notícia de que diversos 
projetos sObre a rióvã Lei de Diretrizes e B~es 
da Educação Nacional estão sendo encamí­
nhados ao Congress-o Nacional para análise 
e apreciação. 

Em pronurrciãmentos anteriores demOns­
trei a minha preocupação com o assunto, por 
Considerar o problema da educação um dos 
mais graVes do País e que requer"-soluç:ãõ ur­
gente, em- fãce das novas diretrizes defmtdas 
pelas Constltuiçãp Federal. 

Retomo hoje o tema, neSte breve pronuncia­
mento, para comentar o que. as eiitidades ca-

. tólicas ÇO!JlO a CNBB, a AEC (Associação de 
Educação Cat6lka), a ABESC {Associa_ção_ 
Brasileira de EscOlas Superiores Católicas), 
oferecem_ a.o estUdo e à reflexão, através da 
já mencionada publicação "Para uma Socie­
dade Participativa- Novas Diretrizes da Edu-
cciç~9"· _ _ 

São subsídios da maior impo~cia para 
Uma análise sobre a educação no contexto 
histórico da realidade brasileira contemporâ­
nea. 

Quais as verdadeiras aspirações da sacieM 
O SR. ANTONIO LUIZ MAYA (PDC _ dade em termos de sua realização no tempo 

TO. Pronuncia o seguinte discurso. _Sem revi- e no espaço? · 
sio do orador.)_ Sr. Presidente, Srs. Senado- Essas aspirações são manifestadas pela po--
res, gostaria que ficasse registrado nos Anais pillação e detectadas por educadores e líderes 
desta casa um fato de relevância para a área da própria comunidade. 
da educação, ocorrido hoje, ~s 12 horas, no Daí a importância de que se revestem e 
Ministério da Educação. Deu-se, naquele M!- a urgente necessld,ad_e de que sejam divulga-
nistério, a solenidad~ de assinatura de cori.vê- das para que sejam conhecidas. - . . . 
nios com 11 Es@_d.os da&_regiões Norte e Cen~ - Peço, assim, vênia aos ilustres pares para 
tro-Oeste. Esses convênio~ integram 0 den6M- inserir neste _pronunciamento o que nos é ofe-

. d Pr · 1 M nhagara, que é fina ·ado recido à reflexão sob o título: "A Sociedade mma o OJe o o nq 
pelo acordo MEC·aiRD e &erá 0 quinto aCordo -- e a Pessoa Humana- Horizonte para a CêimiM 
realizado dentro dess_e programa. O objetivo nhada da Educação". 
da assinatura desses convênios visam 0 repas~ É o seguinte o texto apresentado ao estudo: 
se de recursos para a expansão e melhoria 
da qualidade de ensino de primeiro grau reguM 
lar nos Estados envolvidos. 

Os Estados conveniados, com· os reSpeCM 
tivos valores, que a comunid~de brasiléira de­
ve conhecer por ser de relevância para o proM 
grama âo ensino fundamenJ..al), são -os seguin­
tes: 

ESTADOS CONVENIADOS E VALORES 
Estados . Valor em NCZ$ 

Acre··-···········--·---·---·- 2.7a9.200,00 _ 
Amazonas ··········-----···,___3.9a5.90Ó,OO 
Amapá··············-------··---- a26.500,00 
Goiás ··············-·-·······--·---·--6.746.000,00 
Mato Grosso; ...... ~---·-·--_ 4.457.500,00 
Mato Grosso do Sul·············- 4.457.500,00 
Rondônia················-·---- 3.133.200,00 
Roraima ················-·······--1.419.QQO,OO 
Toéantins ............ ----··, .. -1.457.700,00 
Distrito Federal ....... ~---· 3.000.000;00 

"Buscamos cohtril;mir na construção 
de uma sociedade fraterna, plur~ista e 
sem precôticéitQs, fundada na harmonia 
social da nação, comprometida com a 

--~SOlução justa e pacifica de todas as con­
trovérsias, tanto na ordem interna como­
na: _intem~cional. EsSa sociedade eXIge 

- formas democráticas de cqnvivência, ga­
rantindo a todos: 
~a poSse e o·uso dos -bens materiais 

necessários para uma _vida digna e liYre: 
::.;:o -trabalhõ, co-m acesso eqúitativo 

__ _a seus frutos; 
-~'a-: garantia do ~ecicio dos _dir~.itQS 

do Cidadão, a participação nas dedsóes 
que- ãfetam o bem comum, a liberdade _ 

- ~--Pe expreSsão e de associação e a liber-
d,ade religiosa; -
-o acessO· êle todos b alimentaÇão, 

edü<:OÇ6o, lazer,.habltaçao, saúde, trans-

porte, con~jções ambientais favoráveis à 
vida; 
-a possibilidade de reflexão, amadu­

recimento, intelectuc;l.], moral e afetivo; di­
reito ao conheci_rnentQ, ao exercício da 
criatividade, à comunicação e às infor­
mações. 

Essa sociedac,te exige ainda uma visão 
de pessoa- humana como ser históricp, 
criador, receptor e transmissor de todas 
as formas de saber e de suas aplicações, 
sUjeito e Centro do progresso científico­
tecnológico; material e _espíritual .. Chama­
do a viver em solidariedade com seus 
semelhantes, busca em comunidade a 
plenitude pessoal e social. ___ -

Sociedade _que assume_ uma educa­
ção que visa ao pleno clesenvo(vimento 
das pessoas e propicia a todos a con­
quista do espaço de personalização e hu­
manização, como sujeitos de seu desen­
volvimento pessoal, comunitário e social 
Desenvolvimento que Se expressa: 

-na valorizaçãQ e celel:?r&ç.j3.o _ç\a vida 
como dom de Deus e conquista perma­
nente da humanidade; 
- -na çrescente _compreensão ·aa reali­
dade, que exige a passagem da cons­
ciênci!'l mágica ou ingênua para a critica, 
que habilita as pessoas não só a constatar 
a realidade, rrtas a desvendá-la descobrin­
do as causas e as ideologias que a possi­
bilitaram; 
-na apropriação de instrumentos de 

participação que viabilizem a prática de 
r~lações democráticas, em todas as situa­
-ções humanas; 

-no compromisso de transformação 
da realidade pela prática da justiça social 
e do uso responsável da liberdade; 

-na abertura ao transcendente. 
A educação que se quer não é a que 

instrumen~iza ~s mentes e as mãos para 
aumentar quantitativa e simplesmente os 
índices econômicos, que menospreza a 
natureza, as pessoas ~ a comunidade hu­
mana. 

O des~nvolyimento_ econômico para 
cuja promoção a educa..çâo deve contriM 
buir, há de ser um desenvolvimento com 

__ coração. Não ser~ um desenvolvimento 
de_struiclor das fontes da_ vida~ riem desuM 
inanizante, n·em gerador de deSigualda­
des na sociedade. Tal desenvolvirri.ento 
deve: 

--.Cultivar paralelarrien~e doiS- e'xtfe­
mos aparentemente Opostos: o r~peito 
à natureza e o dOmínio dos últimos avan­
ços tecnológicos; 

-privilegiar o trabalho humano sobre 
o capital; --

......:..favorecer a partidpação eqUitatiVa 
<:io trabalhador nos frutos de seu trabalho. 
---Isto significará: 

-·que a melhoria das condiçõeS sócia-· . 
_econômicas e_edUcacionais deve -ser m-:: 
-plantada simÚ!tineclmente: 

-que a educação i)á de ser vista e 
-~tada como caminho de libert:çJção das 
pessoas e de soberania da Nação, rece-
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bendo nos orçamentos públicos o trata­
mento prtoiitário correspondente; 

-que a educação seja estimulada não 
apenas em suas form~.s sistemáticas, 
mas assuma também as modalidades 
ocorrentes nas _.cornu_nidades humanas 
que se organizam e se expressam partici­
pativamente; 

-que na busca da _eq'üidade entre os 
brasileiros seja oferecida a cada um deles 
a possibiUdade real de acesso à escola 
de boa qualidade e de continuidade nela: 

-que a educação seja ligada intima­
mente à realidade brasileira, inçluiD-do 
sempre o trabalho em suas dimensões 
de reali~ã_o pessoal e de produção." 

As idéias aqui veiculadél$ s~o válidas para 
a elabo~:ação de uma lei eduçaciol'lal Ci!l_e seja 
plantada na realidade. social, ecgnômica, polí­
tica e aJltural da própria Nação brasileira. 

Que a lei não seja cópia de leis educacionais 
muitas vezes já defasadas em países que são 
considerados desenvq_Mçlos, mas cuja reali­
dade existencial diferencia por completo da 
nossa realidade. 

Acresce, outrossim, o lado histórico da"for-­
mação de nosso povo dentro de uma civiliza­
ção eminentemente cristã, em que são valores 
maiores os que se referem à igualdade e à 
[ratemidade dos membros d~ UIJla SOciedade 
pluralista e s_em preconCeitos, comprometida 
com a solução pacífica e justa dos problemas 
nacionais e ihtemacionais e que se assentam 
em estrutura democrática de convivênda. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex.' 
liT1 aparte? 

O SR. AI'ITÓNIO LOIZ MAYA- É com 
multo prazer, nobre Senador Mauro Benevi­
des, que concedo a V. Ex'" o aparte solicitado. 

O Sr. Mauro Benevides - V. Ex• 
profere na tarde de hoje um dis_curso extrema­
mente oportuno, definindo, como se pode 
apreender, as linhas mestras que deverão 
orientar uma lei educac!onaJ ajustada à reali­
dade brasileira. Há poucos in_stantes, no c_urso 
da sua oração, estava ressaltada a necessidade 
de se consignarem nos orçamentos em todos 
os .óJVeis - a nível federal, a nível estadual 
e a nível municipaJ - os recursos indispen­
sáveis a que o problema da educação seja 
deslindado de fonna a permitir o acesso de 
todos à escola. Veja V. Ex!', nobre Senador, 
que neste exato momento em que V. Ex" de­
fende mWs recursos para a educação, 38 uni­
versidades brasileiras s_e encontra, ainda, em 
greve, e um dos itens postulados pelas lideran­
ças desse movimento é, ~xatamente, o da aJo­
cação.de recursos ponderáveis às _escolas su­
periores do País. Que este discurso de V. Ex', 
que tem uma amplitude e uma abrangência 
bem maiores porque não se direciona, exclusi­
vamente, para o ensino d_o_terceiro grau, mas 
à educação como um todo no território brasi­
leiro, que este discurso de V. Ex' possa calar 
fundo_ na a1ma das ªJJ.toridades governamen­
tais e que o Sr._ Ministro_ da Ed!.lc~ção, Dr. 
Carlos Sant'Anna, possa, neste momento, dar 

uma contribuição, um esforço maior, um em­
penho mais àeddido para a ultrapassagem 
des.~ crise que atinge a universidade brasi- _ 
leira. E, exatam_ente, um dos itens pleiteados, 
postulados, pelos líderes do movimento é a 
consignação de recursos mais expressivos e 
mais ponderáveis à universidade brasileira. 
Portanto, ao congratular-me com V. EX' faço 
votos para que o Sr. Ministro, atento a eSta 
~ua exposiçãQ, termine por obter dos setores 
econômicos e financeiro,s_do Governo, aquele 
aporte de recursos reMndic~çlos pelas univer­
sida,_çl~s_dO: J?:ajs. 

·O .. SR. ÀN"f0NIO Unz MAYA- Agra· 
deço a V. Ex",- "nobre Senador Mauro Bene­
Vides, pelo aparte que vem ao encontro da­
quilo que nós queremos exatamente expres­
sar. Ainda ontem, lia nos jamais, o "SOS Uni­
versidade", um apelo, exatamente, de todos 
que labutam ·na üniversidade, que trabalham 
riã-universidade para salvar essa instituição 
que se -en_contta em crise exatamente por falta 
de recursos indispensáveis para que ela possa 
realizar a sua missão de educar e educar bem, 
educar com-qualidade, não só as nossas crian­
sas, a níVel de primeiro grau- a universidade 
também trabalha nesse setor, formando pro­
fessores para agii"E!m nessa área - mas, so_­

- bretudo, a rúvel de terceiro grau. 
V. -EXP tem todª razão. O nosso apelo, aqui, 

é nesse sentido, exatamente para que o Minis­
tério da Educação encontre, ou melhor, pro­
cure encontrar o_.s recursos necessário_s para 
dar ãtendimento à universidade que pede so­
<orro. 
- Agradeço a V. EX' o aparte que me deu 
e que muito me honrou. Muito obrigado, nobre 
Senador. 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, a pessoa hu­
mana é o valor maior dessa sociedade, cuja 
auto-realização somente se_ concretizará nos 
campos social, moraJ, espirituaJ, intelectual e 
profisslonaJ, se houver verdadeira s.olidarlecta~ 
de na convivência com os s_eus semelhantes. 

Desta forma, a sociedade como um todo 
deverá a~sumir a _educação da criança, do jo­
vem e do adul~, visando em primeiro lugar 
o desenvolvimel)tO pleno, individuaJ e social 
_da pessoa humana, do educando e do creden­
ciar profissionalmente a assumir responsabi­
lidade e trabalho no, processo de desenvol_­
vimento soçial, econômico e cultural da. co­
munidade a que pertence, tomando-se-dessa 
forma "sujeito e c._entro do progresso cienb'fi­
co-tecnológlco, material e espiritual" da Na­
ção em_ que é ddadão de pleno direito. 

Estas idéias-mestras se constituem em for­
ças motrizes para dinamizar o processo edu­

__ caclonal brasileiro, que aguarda ansioso pela 
defUlição da . nova Lei de DireUües e Bases 
da Educação Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Se"nadofes, compete a 
nós asswnir ~ idéias e transformá-las em _I~ 
para a solução do grave problema educacional 
brasileiro. __ _ _ __ 

Entre outras contribuições, tive a honra de 
receber da Professora Lais Terezinha Montei­
ro, da Universidade Federal de Cioiú e mem­
bro do Conselho Estadual de Educação do 

Estado de Goiás, urn_ e_studo __ realizado com 
a participaçãO dos dein_ais membrOs daquele 
Conselho, de que fe.z parte em três niandat~. 
f"IXBndo as Dfreti:izes e BãS~ da_Educação Na­
cional; o qual rrie será de grande valia para 
a elaboração de um Projeto de Lei sobre este 
assunto, que pfetendo apresentar, nos próxi­
mos dias, à elevada apreciação· dos meus no­
bres Pares. 

Era o que tinha a dizer, Sr._Presidente. (MÜito 
oenil Palm.S.J · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ConCedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
·Hãddad. - · 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB-RJ. Pro­
nuncia o seguinte d.isçurso.) - S:r. Presidente, 
nobres Srs. Senadores; preferia não estar nes. 
ta tnbuna hoje. Hoje, Sr. Presidente, retomarei 
a um tema que preferia não voltar a enfocar. 

Todos são testemunhas das matérias apro­
vadas pelo Senado Federal para mitigar o so­
frimento da população da cidade do Rio de 
Janeiro, relacionado com as enchentes de 
1988. 

Sr. Presidente, na realidade, interpretamos 
wna 6pera-bufa. Aprovávamos créditos e os 
créditos não eram liberados. Voltávamos a 
apresentar solicitações para que os_ créditos 
fossem liberados, e eles eram novamente re­
metidos a esta Casa, eram novamente aprova­
dos e. não eram liberados. Até hoje, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, existem desabrigados 
da enchente de 1988 na cidade do Rio de 
Janeiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui ontem 
à minha cidade natal, o Rio de Janeiro, e cons­
tatei que a situação é, na realidade, calamitosa. 

O Sr. Afonso Arinos - Permite V. fr 
wn aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouvir V. Ex" 
nobre Senador Afonso Arinos, ama,nte da no§õ­
sa cidade, é uma sati?.fação, 

O Sr. Monso Arinos - Soube, através 
de contatos telefônicos realizados ·com o Rio 
de Janeiro, que _a parte mais baixa da minha 
biblioteca, aqu_ela que coinc!de__com a altura 
do Jardim, foi invadida pelas águas. De ma­
neira que a água invadiu a sala mais baix{l 
da minha bibliote<::a, até à aJtura de 50 em, 
atingindo livros, qtie não vou aqui repetir, que 
diziam multo perto ao coração, corno, por 
exemplo, urna primeira edição de Martins so­
bre o Brasil. Toda 'essa parte da biblioteca 
foi invadida. A água subiu cerca de 20cm no 
interior da minha c:asa e dentro da minha bi­
blioteca. Era o testemunho pessoal que queria 
dar, com certa melancolia, para trazer a V. 
Ex' o apoiO de uma experiência. Muito obri· 
gado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Afonso Arinos, veja V. Ex" a situação em 
que se encontra a população da nossa cidade. 

Temos, aqu~ nos Jornais de hoje, O Globo 
e o Jornal do Brasil, fotografias extremamente 
contristadoras, com o titulo: "Favela de Vila 
Parque Continua llhada". T enios uma foto-
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grafia de um favelado com água até os joelhos 
que sai com os dols filhos no colo. O Jomal 
do Brasil de ontem publicou uma fotografia 
de pessoas com água cobrindo, chegando 
praticarpente à linha mamilar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é-nos con~ 
tristador ver a nossa cidade, outrora Cidade 
Maravilhosa, nessa situaç!o. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD --Com l"nuito 
prazer, ouço V. Ex' 

O Sr. Divaldo Suruagy - O nobre 
Senador Ney Maranhão analisava, há poucos 
minutos, a catástrofe que se abateu também 
sobre a_ cidade do Recife. Por extensão; tecla 
comentários ao drama que está sendo divido 
pela cidade do Rio de Janeiro. A cidade do 
Rio de Janeiro de há muito que passou a ser 
o patrimônio da sociedade brasileira. Na sua 
amp~tude, na sua maneira de ser, o Rio de 
Janeiro é a cidade que melhor interpreta o 
espírito e a maneira de ser do brasileiro. Dªf 
apartear V. Ex', oferecendo a minha solidarie­
dade ao drama que está sendo vivido pela 
população do Rio de Janeiro, uma cidade que, 
na sua beleza, no seu en_canto, tão privilegiada 
pela natureza, apresenta todos os contrastes 
e as distorções que o povo do nossa. País 
vive e enfrenta. Existem bairro~- e, por ironia, 
os bairros mais ricos, da população mais rica 
- que foram também atingidos com a mes­
ma agudeza dos bairros da periferia ou dos 
morros dessa cidade. V. EX' recebe_- tenho 
certeza - a solidariedade de todos aqueles 
que integram este Colegiado, para que inste-_ 
mos junto_ ao Governo Central nó Sentido de 
que libere os recursos, o mais rápido possível, 
que se fazem necessários e imprescindíveis 
à recuperação das casas daqueles que foram 
vítimas dessas chuvas, que foram vítimas des­
sas enchentes. Ofereço, _em nome do povo 
alagoano, solidariedade ao povo do Rio de 
Jaheiro, caracterizado na personalidade d~ V. 
EX' (Palmas.) 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Divaldo SuiUagy;V. EX"-reitera-a sua solida­
riedade, porque, sempre que este assunto foi 
aqui exposto, V. Ex~ colocou a sua voz a serviço 
da população da minha cidade, do meu Esta­
do. Nossos agradecimentt;>s pelo seu aparte, 
e a certeza de que V. Ex' estará sempre aqui, 
votando proposições no interesse da solução 
dos graves problemas que enfrenta a cidade 
do Rio de Janeiro. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite_ V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Ney Maranhão, V. Ex' que tem problemas 
Idênticos lá na sua querida Recife, sol!cita-me 
o aparte, e eu o concec:io com satisfação, por­
que sei que dará subsídios para engrandecer 
a singela fala que ora faço nesta Casa. · 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Sena­
dor Jamil Haddad, lembro-me muito bem da 
luta que V. Ex' travou e ·continuou a travar 
aqui, no Senado da República~ em defesa da 

cidade do_ Rio de Janeiro. se· meu espírito não 
___ me engana, há poucos meses o ex-Prefeito 

S"atUminO Braga, homem de bem, homem 
que toda Casa conhece pelo respeito à coisa 
públiCa é -peJO-trabalhO em- defesa do Rio de 
JaneJro, "há poucos meses -s. ~esteve aqui, 
certo de que ·o Governo- teriá liberado uma 
verba para a cidade do Rio de Janeiro, a fim 
de ajudá-la naquela úJtima catástrofe por que 
passou. Contudo, teve. S. Ex",_ o desprazer de 
chegar à entidade oficial, o Banco do Brasil, 
e receber um "não", !sso, nobre Senador, cha­
ma-se falta de respeito a esta Cãsa. Lembro­
me também de um caso ocorrido com o Go­
vernador da Bahia- e o Senador Jutahy Ma­
galhães foi um defensor intransigente desse 
Estado -, quando o Governo prometeu uma 
verba, que foi aprovada por esta Casa, porém 
não foi destinada ao Governo da Bahia. Agora, 
nova 'catástrofe se abate SObre a Cidade Mara­
vilhosa, e todos sabemos -o que está aconte­
tenâóho-Rio-deJaneiro-hõje. Portanto, nobie 
Senador Jamil Haddad, da mesma maneira 
que está sofrendo a cidade do Recife, com 
muito mais dificuldade, em proporções muito 
maiores, está sofrendo, noVamente, a cidade 
do Rio de Janeiro. ComO pernambucano, co­
mo Senador daquela terra, neste instante me 
solidarizo com V. Ex' e com o povo do Rio 
de Janeiro nessa catástrofe. Todos nós deve­
mos fazer um apelo ao Governo Federal, para 
que libere, o mais rápido possível, as verbas 
de que o povo--do Rio de Janeiro necessita 
para_~uciona~ o seu problema. 

O SR. JAMIL HADDAD -.Nobre Sena­
dor Ney· Maranhão, agradeço a V. EX' pela 
solidariedade que presta, neste momento, ao 
povo do Rio de Jane_iro. Sei que V. Ex' _fala 
em nome do povo pernambucano. 

Nobres Senadores, no livro que lancei há 
poucos dias, existem dois artigos relacionados 
com a catástrofe do Rio de Janeiro, justamente 
em ràzão daquelas enchentes, e no qual faço 
urna explanação sobre a minha passagem pe­
la Prefeitura dessa cidade. Administrei-a com 
um déficit de 250 bilhões de cruzeiros, àquela 
época, praticamente sem condições de pouco 
fazer. Porém, fiZ em nove meses, setenta e 
seis contenções de encostas, porque s6 quem 
não conhece a geografia, a topografia do Rio 
de Janeiro sabe que, se não houver um movi­
mento continuado de contenção de encostas, 
catástrofes como essa _ocorrerão permanente­
mente, ceifando vidas, diariamente, nacftiela 
cidade. 

Nessa úJtima enchente, até agora nove são 
as vítimas fatais. 

O Morro Pau da Bandeira, em VEla Isabel, 
próximo ao local onde resido, deslizou total­
mente. Mais de 80 favelados foram atendidos 
no Hospital do Andara i. A cidade virou_ .um 
mar. Hoje, quando chove um poJ.,lCO mais na 
cidade do -Rio de Janeiro, a Lagoa Rodrigo 

-de Freitas fica totalmente irreconhecível: não 
se sabe o que é lagoa e o que não é lagoa. 

Hoje, temos todo o sistema de captação 
de- águas pluviais totalmente ineficiente, em 
rãzão do turbilhão de enxurradas que deman­
dam dos morros, obstruindo completamente 

os bueiros. I:: uma rede que não suporta mais, 
na realidade essa situação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que d6i 
é que as autoridades não ligam para o ser 
humano, não ligam para o homem e não libe­

-raJTiãSVeroas para evitar que viClás continuem 
sendo ceifadas. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ex' um aparte, nobre Senador Jamil Had~ · 
dad? 

O SR. JAMll... HADDAD- Darei o aparte 
ã V. EX-', nobre Senador Mauro BeneviQes,logo 
conclua o meu raciocínio. _. 

Sr. Presidente passo a fazer" a-seguinte lei­
tura: 

"Para sua reconstrução, o Rio de Janei­
ro recebeu só 20% da verba total. Um 
ano depois das enchentes de fevereiro,, 
apenas 11 das 66 obras que seriam feitas 
com os recursos da Caixa Econômica Fe­
deral foram concluídas. O Programa Re­
construção Rio acabou recebendo so~ 
mente 20% da verba total de 4,5 milhões 
de OTN aprovada por esta Casa" 

Às vezes eu me questionO: será que estamos 
num clube _de tertúlias? Estamos aqui para 
ouvir, na rea~dade, discursos com grande cori~ 
teúdo, mas que na prática nada significam 
em termos de realidade social? 

Revolta, Sr. Presidente, porque, na hora de 
se c-onceder- sodalizando a chamada dívida 
- empréstimos, através do Conselho MOne­
tário Nacional, às empresas Sharp e Trans­
brasil, milhareS de dólares são desviados, e 
quando há necessidades de dólares para miti­
gar o sofrimento da população e evitar a perda 
de vidas, são fechadas as portas dos organis­
mos oficiais. 

Ouço o nobre Senador Mauro Benevides 
com muita satisfação. 

O Sr-. Mauro Benevides --Nobre 
Senador Jamil Haddad, desejo, a exemplo do 
que fiZerm os eminentes Senadores Divaldo 
Suruagy e Ney Maranhão, Jevar a V. Ex', neste 
momento, a minha e a solidariedad~ da Ban­
cada do PMDB ao povo do Rio de Janeiro, 
que v. Ex' tão bem representa nesta casa. 
ao lado dessas duas extraordinárias figuras 
de homens póblicos que são os Senadores 
Afonso _Ari_n_os e Nelson Carneiro. T odes nós 
acompanhamos, pelos veículos de comuni­
cação, sobretudo pela televisão, aquilo que 
foi o 'drama pungente, catastrófico, do Rio de 
Janeiro, diante de uma avalancha incontro­
lável de chuvas, de águas,_ inundando aquela 
grande Cidade de nosso País. O- nObre üder 
Ronan Tito, há poucos instantes, chegando 
ao plenário quando V. EX' iniciava O s_eu discur­
so, pediu-me para que, em seu nome, tam· 
bém, fiZesse chegar a V. Exl' o aj:>oío dos Com· 
panheiros que integram a itossa RepreSen­
tação parlamentar nesta Casa; e Oão apenas 
a V. EX' pelo discuisO que faz, mas, sobretudo, 
pelo apelo com que concluirá essa sua mani· 
festação, no sentido de o Governo Federal 
adotar, sem as procrastinações a que V. Ext 
aludiu agora, sem retenção de verbas, sem 
contenção, aqueles empréstimos ou aquelas 
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propostas ou aquelas ajudas, tantas vezes 
anunciadas, ihdu:>ive com_ chancela do Sena~ 
otou a resolução correspondente. Que o GO:­
vemo Federa1, afinal. se mostre receptivo a 
esse quadro dramático vivido pelo Rio de Ja· 
neiro e libere os recursos que permitam à sua 
Administração, quer estadual, quer municipal, 
realizar essas obras. que, adiadas tantas vezes, 
têm trazido esses problemas que afligem, an­
gustiam, inquietam, nft.o apenas os que resi· 
dem nessa cidade, mas a todos nós, brasi­
leiros, solidário.s nwn momento de tanto infor· 
túnio. Portanto, a V. Ex', nobre Senador Jamil 
Haddad, fazemos chegar a noss.,. solidarieda­
de ao povo do Rio de Janeiro e também a 
nossa solicitação veemente, patétlp1 até, ao 
Governo Federal, para que apóie financeira­
mente o Rio de Janeiro, a fim que sejam supe­
radas essas difi.culdades imensas com que se 
defronta a popu1ação dessa cidade. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a 
V. Ex!' o apolo, nobre repreSentante pelo Esta­
do do Ceará, Estado l.llle também há não mui­
to tempo sofreu enchentes de grandes propor­
ções e teve um grande número de desabri­
gados, principalmente a população ribeirinha. 

Nobres Srs. Senadores, vejo no joma]_ a se­
guinte manchete: "Governo do Estado, preo­
cupado com a situação do Município, sai em 
busca de recursos"; "Moreira pede ajuda a 
Sarney e à Caixa Ecpnômica Federal''. 

lú nós vemos Outros d~talhes: o Estado -Pe- . 
dindo pelo Município; o Prefeito discutindo 
com o Governador, e a popu1ação ali no melo, 
sem ter os recursos necessáctos para poder, 
na realidade, deixar de enfren~r, nos momen­
tos de chuvas, as dificuldades que está enfren­
tando agora. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
Ext um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço V. Ex'. 
que também representa um Estado que t~ 
wn bloqueio de verbas incomensurável por 
parte do Governo. Ouço" com mu1ta satisfação 
o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr • .Jutahy ti1agalhães - O no­
bre Senador Mauro Benevides falou pela nos­
sa Bancada e eu falo apenas na condição de 
Representante do Estado da Bahia. Como V. 
~ lembra, a Bahia também sofreu retalia­
ções, aliás, as vem sofrendo até hoje. Mas tam­
I!Jém sofreu nessa questão das intempéries. 
TIVemos vítfrnas fata[s. em razão- da abundân­
cia de chuvas que atingiu a área mais pobre 
da nossa cidade de Salvador, como também 
Santo Amaro e outras cidades do Recôncavo. 
Solidarizo-me com V. Ext, porqUe, como V. 
~definiu, também somos solidários na dor, 
ao sofrennos as conseqüências de retaliações 
políticas. Nobre Senador, na hora em que ve­
mos esse drama se abater sobre a cidade do 
Rio de Janeiro, como se abateu sobre Salva­
dor, não podemos compreender a insensibi­
lidade governamental ao permitir que uma vi~ 
da apenas seja ceifada em razão de sua omis­
são na liberação de verbas. E quantas vidas 
poderiam ter sido salvas se tivéssemos obtido 
os recursos necessários para a implantação, 

ern Salvador, do Programa da Casa -Própria, 
que não recebeu um centavo sequei- da parte 
do _çrõVemo "federal.. •. Não houve a liberação 
de um centavo ao Governo Waldir Pires para 
a_ construção das c~sas pr?Prias que se fize~ 
ram necessárias nesse momento ~m que fo­
mos atingidos pelas fortes chuvas, sendo que 
os cas_ebres de invasões é. que, --em grande 
parte, sofreram as conseqüências dos desliza­
mentqs de terra. E quantas daquelas famO_i<.ls 
poderiam ter sido salvas se pudéssemos ter 
construído as casas que se faziam necess,á_­
rias? Quem, em sã consciência, poderá afir~ 
mar que uma vida deixou de ser salva? Então, 
nobre Senador, na hora em que eu vejo que 
uma pessoa pOde ter monido pela incúria go­
vernamental, lamento que essas retaliações 
políticas ainda prevaleçam. E ninguém do Go­
verno diga que isso não ocorreu, porque aque­
les "_que Vinham aqui defender essa posição 
governamental, dizendo que éramos inadim­
plentes e que teríamos primeiro que pagar 
para depois poder rece]:ler a nossa parte, agora 
dizem que stá sendo feita a modificação des­
se quadro, no momento em que o Sr. Waldir 
Pires deixa o Governo. Então, está-se fazendo 
uma recomposíção de_ papé[s, não de paga-­
mentos, mas daquilo que é devido à Bahi~. 
Pelo menos que se faça ágora, hoje, amanhã, 
mas que se faça ainda a tempo de se tentar 
salvar alguma~ vidas, antes que novas tragé­
dias ocorram na Bahia e no Rio de Janeiro. 
Portanto, a nossa solidariedade neste momen­
to de dor, porque esta também foi a nossa 
dor há poucos días. 

--O SR- Ji\MQ.. HADDAD - Agradeço a 
V. __ Ex'--0_ aparte, nobre $enador Jutahy Maga­
lhães, que sempre foi solidário com esses em­
préstimos ... 

O Sr. Gerson Camata - Pennite V. EX' 
um-aparte? 

O SR • .JAMD.. HADDAD - .... que foram 
apióvãdos e não foram liberados para a Qda­
de do Rio de Janeiro. 

Darei o aparte a V. Ex', aperias solicito mais 
um rh1nuto, para dizer o seguinte: lemos aqui, 
no jornal, que Marcelo Alencar vai a Brasilia. 
&m::mfmo Braga, aquele Senador que deixou 
aqui, na sua passagem, saudades, não só pela 
figura humana que representa, como, inclu­
sive, pela sua condiÇão política de homem 
sério, probo, inteligente, veio a BrasíJia, prova­
velmente mais de 50 vezes, Com as promessas 
do Governo Federal. E põsso neste momento 
dizer, já que S. ~ não se encontra mais à 
frente da Prefeitura, que teve 3, 4 ou 5 enconw 
tros cóm d Presidente da República, e Sua 
Excelência lhe assegurou que liberaria as ver­
bas, e até hoje essas verbas não foram libe­
radas. 

Parece-me que o Prefeito Marcelo Alencar 
vai começar, também, uma via crut:is RiO de 
Janeiro-Brasília, e espero que desta vez con­
siga o intento, a liberação das verbas. 

Ouço V. Bel', nobre Senador Gerson Cama­
ta. 

O Sa·. Gerson Camata -·Nobre Se­
nador Jamil Haddad, sou testemunha do inte-

resse profundo e constante de V. EX n_($Se 
problema que o Rio de Janeiro enfrenta quase 
de 6 em 6 meseS. Tenho.ytsto •. d~sde o início 
do tltandato, a luta de V. Ex', ã dedicação. 
de V._Br, na qualidade de Sertador emérito 
e h • .rtador pelo seu Estado, o Rio de Janeiro. 
A-sOlidariedade que transmitimos ao povo do 
Rio de Janeiro, o fazemos .atravé_s de V. ~. 
um representante que tem lutado, com deno­
do, em busca de soluÇões para problemas 
que o Rio de Janeiro enfrenta periodicamente._ 
Esses acontecimentos nos levam também a 
alguma reflexão. É-claro que toda ãutoridade_ 
constituída tem um pouco de cu1pa, e há tam­
~_m uma culpà nluito grande e o Rio de Janei­
ro merece e deve: fazer urna autocrftica nesta 
hora de sucessivQs governantes do Rio de Ja­
neiro, à exceção do seu Çdtimo Pref~ito, Satur­
nin9 Braga. NÓs, que somo do interior todos 
nos orgulhamos de_ ser do intetior, e Q Rio 
de Janeiro ainda é _a capital cultural de grande 
parte de todos nós brasileiros, vimos o- Rio 
de Janeiro, sucessivamente, fazer o_maiot ~~­
tádio do Mundo, mas não resolveu o problema 
básico de suas favelas e de suas gente _pobre; 
vimos o -Rio de Janeiro duplicar a Avenida 
Copacaban~. um gasto faraônico7 enqUantO 
f!O ~tf!:rior.9~ Brasil.la9ta dificuldaçle se en~ 
frenta; as dificu1dades est4o ~dí-'" peiante aque­
les que, de cima do morro, vêem aquele gesto 
op!J.Iento, sem_ qu,e se resolva o problema de 
base da popu1ação; vimos o-Rio -de Janeiro 
fazer os túneis urbanos maJore-S e mais bonitos 
do Mundo, para atender à classe inédia aha 
que anda de automóvel, mas não s"e preocu­
param com o povo daS favelas, o povo que 
mais predsa de assistêncf;;1 ~ do apoto do Go· 
vemo,:. vimos o .. Rio de JaneirO _f~er ·ª!1!4_~::­
mo, talvez wn dos melhores do Mundo, mas 
não adiantater o melhor autódromo do Mundo 
se ": popu1ação; vimos o Rio de Janeiro fazer 
os túi:teis. U(banos maiores e ma_i.$ bonitos do 
Mundo, para atender à _cl_asse_.inêdia alta que 
anda de automóvel, mas não se preocuparam 
com o povo das favelas, o povo que mais 
pre<:isa da assistência e do_apoio do Governo; 
vimos o Rio de Janeiro fazer autqdroruo, taJv~ 
um dos melhores do Mundo, mas não adinata 
ter o melhor autódromo do Mundo se a popu­
lação não é assistida, não tem água, não tem 
sistema de drenagem e não tem esgoto; e 
vimos o Rfo de Jan_eíro _fazer o Rroc.entrO e 
tantas outras obras maraVilho as, até a ponteo 
RiowNiter6i, mas não resolveu o problema bá­
sico dá_ sua população da Baixada Fluminen­
se, da sua população mais sofrida e mais desa­
tendida. Os governantes brasileiros. precisam 
parar nessas horas para refletir. Está chegando 
o momento em que o preferencial é o povo 
e não a_obra opulenta. Com a mlnha solidarie­
dade, era a reflexão que gostaria de fazer neste 
momento, erp. que o Rio de Janeiro se enconw 
tre, mais uma vez, enlutado, mas poderia não 
estar, se o povo tivesse sido a preferência ou 
a preocupação maior dos seus- gO\remantes 
hâ algum tempo. 

O SR- JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Gerson Camata, V. _f;X' _apresenta alguns 
argumentos que têm validade. Mas V. Ex" viu 
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também a fusão do Estado do Rio de Janeiro 
com o Estado da Guanabara, uma fusão políti­
ca, de interesse político de um governo ditato~ 
rial que fez com que a cidade do Rio de J;:mei­
ro, outrora Estado da Guanabara, segundo Es­
tado arrecadador de ICM no País, passasse 
a ser municfpio, para viver de ISS e IPTU, com 
dois milhões de favelados em 474 favelas. 

Se culpa exiSte, também deve-se a essa fu­
são que deixou a cidade do Rio de Janeifo 
numa situação falimentar, e que não haverá 
prefeito naquela Cidade -digo com a respon­
sabilidade de ter sido Prefeito durante 10 me­
ses - que resolva os seus_ problemas. V. Ex' 
viu também não ser permitida a reforma agrá­
ria. 

Em 1964 éiãriloS-taxados de subversivos 
quando lutávamos pela reforma agrária, e não 
foi permitida, como não o foi agora. Então, 
vimos o êxodo rural para as grandes cidades 
e as megal6poles se fonnaram, e anemos­
a causa das 474 favelas na Cidade do Rio 
de Janeiro. Também centenas de _favelas te­
mos em São Paulo, favelas holizontals, como 
temos nos grandes Estados, inclusive no Esta­
do de V. Ex', o Espirlto Santo, e em BraSília~_ 

O Sr. Carlos Patrocínio -Permite V. E'<' 
um aparte, nobre Senador Jamil Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com grande 
prazer ouço V. Ex', ilustre Senador Carlos Pa­
trocínio. 

O Sr. Carlos Patroclnlo -Por obra e 
graça de Deus, o Estado do Tocantins não 
tem tido essas catástrofes que vêm ocorrendo 
no Rio de Janeiro e em vários estados da Fede­
ração nacional, contudo, também não está 
imune a esse flagelo, já que o homem tem 
conseguido controlar até parte da natureza, 
mas não tem conseguido controlar as intem­
péries, as tempestades. Temos· ouvido V. Ex', 
reiteradas vezes, aqui defendendo, trazendo 
o clamor do povo do Rio Qe Janeiro. Este 
Estado vem sendo castigado por tempesta­
des, e especificamente a cidade do Rio de 
Janeiro, a Cidade Maravilhosa. 

Nesta hora angustiante que vive o Rio de 
Janeiro, trazemos o apolo e a solidariedar:i_e 
do povo tocantinense à sua população. Sabe­
mos que não_ poderemos evitar as tempes­
tades, mas poderemos evitar muitas conse­
qüências dessas tempestades. E o Rio de Ja­
neiro, reiteradas vezes, vem solicitando auxllio 

' dos 6rgãos póbllcos federais e sabemos que 
já existem verbas do Banco Mundial de cerca 
de 175 milhões de dólares em disponibilidade, 
bastando que a Caixa Econôrflica Federal 
também arque coro a sua responsabilidade. 
Fica aqui o nosso apoio, o nosso apreço e 
a solidariedade do povo toc;_antinense nesta 
hora angustiante por que passa toda a popu­
lação do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cariteiro) 
- Imaginará V. Ele' o pesar com que digo 
que o seu tempo já terminou, mas lhe peço 
conclua o seu pronunciamento, para entrar· 
mos na Ordem do Dia. 

O SR- JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Patrocinio, em norrle d.a População da mi­
nha cidade, agradeço pelo apoio que nos é 
dado pelo Senador do mais novo Estado da 
Federação. E pede-me o nobre Senador Afon­
so-Arinos que agradeça a V. EX, não só em 
nome do povo, como em nome dos demais 
Senadores __ do nossó __ ,EsW-do, como também 
o nobre Senador NelSon Carneiro, que ãgora 
não se pronuncia, m$" sei está ávido para 
estar neste plenário solidalizando-se com o 
povo do Rio de Janeiro, em virtude de catás­
trofe que se abateu sobre ~ Cidade. 

O Sr. lradJ Saralva- Permite V. El(' iun 
aparte? 

- O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor, ouvir V. Ex• é um prazer, eé, para tanto, 
peço pennisSão ao Presidente, pois meu tem­
po já se esgotou. (Assentimento da Presidên­
cia) 

O Sr. Iram Saraiva- Agré!!deço a V. Ex' 
e quero dizer ao nobre Presidente Nelson Car­
neiro que serei tão rápido quanto espero seja 
o entendimento da população brasileira quan­
to ~ necessidades çio Rio de Janeiro. Caro 
Senador Jamil Haddad, em nome do povo 
goiano, lamento profundamente o que vem 
passando'a gente do seu Estado. Espero que 
a voz de V. Ex', que sempre ecoa nesta Casa, 
seja ouvida pelo Governo. V. Ex• não p·eca 
pela omissão, tem lutado incansavelmente por 
recursos. Se V. Ex' estivesse brigando por re­
cursOs para a cOnstrução de Obras faraônicas, 
até que poderia ser recritniriado, mas a sua 
voz se levanta nesta Casa, sempre que o Rio 
sofre intempéries. E espero que as autoridades 
se_sensibifi~em e façam um piano. O Rio de 
Janeiro é uma cidade que, além de importante 
para o Brasil, é histórica. Temos de preser­
vá-la. Ela é um monumento, um patrimônio 
da História brasileira, Não podemos incorrer 
nesses erros. Será qUe Vamos esperar que a 
Uriesco ou outros organismos internacionais 
tombem o Rio de Janeiro para não o perder­
mos? Acho que não. É importante que Brasília 
entenda que é prectso preservá-lo. Lamenta­
mos as mortes ocorridas. Não podemos mu­
dar o infortúnio, mas desejamos a V. Ex"' pleno 
êxito em sua_s_ _reivindi_cações. N6s, goianos, 
estamos apreensivos. Esperamos que o Go­
verno Central ouça o clamor de V~ Ex', o ~da­
mor dos Senadores Afonso Arinos e Nelson 
Carneiro, e responda ímedíatamente com re­
cursos, porque o Rio de Janeiro mer~~. por 
ser também um dos pontos iniciais da História 
do Brasil. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Jram Saraiva, agradeço a V. Ex' a solidarie­
dade do povo goiano, através de sua palavra. 

Quando os crédito_s foram aprovados nesta 
Ca,:;a~ ó foram por ~animidade. Náo houve 
uma voz discordante aqui, ninguém que se 
levantasse ctlntra a concessão desses créditos 
à cidade do Rio de Janeiro. E flz questão de 
dizer, naquele momento, que, em nome dos 
concidadãos do Rio de Janeiro, agradecia ao 
Senado Federal a solidariedade demonstrada 

por ocasião da catástrofe que se abateu sobre 
a nossa cidade. 

O Sr. Francisco RoDemberg- Senador 
Jamil Haddad, permite V. Ex' um brevíssimo 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Eu- o Cõhce~ 
derei coll'!_ a maior satisfação. Apenas gostaria 
de completar este pensamento. 

Coriló eü disSe~ Sr. Presidente, passei ape­
nas 9 (nove) meses à frente da Prefeitura do 
Rio de Janeiro. Enquanto lá eu estive, comple­
tamos 18 obras, de contenção e_ deixamos pro­
gramadas, e se encerraram ero 1984, mais 
64, na realidade contraditando um pouco o 
que disse o nobre Senador Gerson Camata, 
que os dirigentes do Rio de Janeiro se preo_cu~ 
pavam muito com as grandes obras_. Eu_olb~-­
va o aspecto social e, 9 (nove) meses frente 
à Prefeitura, tive a satisfação de não presericiar 
nenhum desabamento _nem nenhuma vida ser 
~if4Qa_. 

O Sr. Francisco Rollemberg -
Sellãdor Jamil Haddad, talvez eu náo devesse 
mai!;! interPelá-lo, porque, eln norrie -do meu 
Partido, o Senador Mauro Benevides já falou. 
·o meu Estado_ e, de maneira muito especial, 
a minha cidade natal Laranjeiras, Sofreram 
'agressão ·das intempéries tão violenta quanto 
as agressões que vem sofrendo a cidade do 
Rio de Janeiro, cidade em que V. Ex' fez vida 
pública sempre como Deputado, de que foi 
um Prefeito operoso, um homem que teve 
preocupação muito grande com o social e 
com a manutenção da estrutura física dessa 
cidaQe. E é V. ~ mesmo que conJess"' que 
c:ompletou 18 obras de sus.tentação de encos­
tas,_~ deixou outras 64 programadas. V. EX' 
se voftou para os menos favorec[dos. Senador 
Jamil Haddad, nesta tarde em que V. Ex' asso­
ma a tribuna para apelar ao Governo da Repú­
blica, a fim de que volte seus olhos para a 
situação que enfrenta o Rio e atenda, o quanto 
antes, às refvindicações emergentes da sua 
cidade, do seu Estado; a Bancada do Rio de 
Janeiro pede a V. Bel' fale também em seu 
nome. V. Ex":._ faJa em nome do EstadQ _que 
representa, e agora V. Ex' fala em nome da 
Bancada do Rio de Janeiro nesta __ Çasa,_fala, 
como sempre tem falado e como o_ tenho 
ouvido sempre, na defesa dos interess_es mais 
lídimos_ de §eu EStado. V. EX tem sidQ um 
grcinde Representante. O Rio de Janeiro tem 
softic:lo muito, mas o Rio de J_aneito __ tem a 
_ben_esse de-contar nesta_Cas.ã com sén_á_ç[ores 
como Afonso Arinos, como ti_eJ~pn Carneiro 
e V. Ex', defensores intransigentes do povo 
e da cidade que V. EX' tanto ama. 

O SR. JAMil. HADDAD - Agradeço a 
V. Ex!' em meu nome, em nome dos Sena­
dores Afonso Arinos e Nelson Carneiro, as_ pa­
lavras eJogiosas à nossa Bancada. 

N_ão _estamos a.gui pedindo novos créditos. 
Queremos que-as verbas das mensagens en­
caminhadas pelo Governo- não são-de nos­
sa autoria, são mensagens encaminhadas pe­
lo Oçwemo a ~ta Casa e aqui aprovadas -
sejam liberadas. Náo est:lmos inovando nem 
pedindo novos créditos, queremos que a pala-
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vra do Governo sejam 'cumprida e queremos 
que os projetos aprovados nesta Casa sejam 
respeitados, como devem se~: respeitados a 
vida democrática de urn país, e a indepen­
dência dos Poderes da República. 

Sr. Presidente, V. Ex' me alertou. Agradeço 
a sua liberalidade, permitindo que · ultrapas­
sasse meu tempo. O tema obrigou a que vá~­
rios Senadores -o que muito nos stm.Sibiliza 
- apresentassem_a sua solidari~dade. _ 

Não se trata de nã.o atender a alguém que 
é oposição, e sim atender à população da Ci­
dade do Rio de Janeiro. E faço mais um apelo, 
sincero e patético_. ao Governo: libere essas 
verbas já aprovadas, para evitar que outras 
mortes ocorram na ddade do Rio de Janeiro. 
(Muit~ bem! Palmas.) · -

Durante o discqrso _dQ Sr. Sen. Jamil 
Haddad o Sr. Sen. Pompeu de Sousa,. 
3P Secretário deixa a cadeira da Pres!den­
da que é o-cupada pelo Sr. Sen. Nels_on 
Cariieiro. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa se solidari2:a com o povo do Rio 
de Janeiro, nesta hora ingrata em que tantas 
vidas são sac:riflc::adas. (P~usa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1'-5ecretário. 

É lido o seguinte 

EQUERIMENTO N• 319, DE 1989 

Excelentíssimo Sr. Senador Nelson Carneiro 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Raimundo Lira, Sénador_ da República, elei­
to pelo Estado da P-ªrajp_~ em novembro de. 
1986, pãia o currij)iiniEmto de um mandato 
de__oito anos, vem, respeitosamente, requerer 
a Vossa Excelênci.:t se digne a conceder-lhe 
!Licença, para se ausentar dos trabalhos desta 
Casa, pelO período de 6 a 9 de junho çorrente, 
para consultas médiças no Instituto do COra­
ção, em São Paulo-8P, conforme atestado mé­
dico anexo. 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 
Brasília, 5 de junho de 1989. - Senador 

Raimundo Ura, Presidente da Comissão de 
Assuntos Ec:onômicos, $~nado FederaL 

ATESTADO 

Atestamos, a fim de cumprir determinações 
regimentais do Senad~o F~d.er.~. que o Sena­
dor Raimundo Ura, por motivo de saúde, esta­
rá ausente de Brasl1ia rios cJjas 6, 7, 8 e 9 
deJunho·corrente. ___ _ 

O Senador Raimundo Lira estará em São 
Paulo, aos cuidado_s_ do Prof. Silvano Raia para 
investigação diagnóstlca e eventual tratamen­
to médico cirúrgico. 

Brasilia, 5 de junho de 1989 . ......: Dr. Cid 
Nogueira, Chefe de Serviço Médico da 
SSAMS. - Dr. Juarez Abdulmassih, Diretor 
da Subsecretaria de Assistência Médica e So_­
cial.- Dr . .José Siivério Ass_uução. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-de acordo com o disposto no art. 47, 

§ 1 o do Regimeihto Interno, o requeri~ 
mente lido será submetido a votos ime­

-diatamente, exigindo para sua votaÇZ~o a-­
presença de um décimo do total de sena­
dores. 

-A Presidêl}da esc:larece que aprovado 
o requerimento será considerado como 
d~ licença médica o periodo de 6 a 9 
d~junho r;o,rrente, um_a vez que o requeri­
mento s6 chegou à mesa no dia de hoj~. 
l~ c!_e_junho. _ -

Ein votação o requerimento. 

Os_Srs. Seliadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (~elson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o segu~te 
REQOERIMÉI'ITO N• 320, DE 1989 

Requeiro, nos termos regimentais, licença 
nosdi~s 15 e 16 do corrente, afim de integrar, 
como convidado, a comitiVa do Sr. Presidente 
da República em visita ao canteiro de obras 
da hidroelétrica do Xi_ng6, visita aO Temiinal 
Portuário e evento da implantação do Pólo 
Cloroquímico. 
--Sala das Sessões, 13 de junho de 1989 .. 
-Lourival Baptista. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Q Expediente lido será votado_ após a Or­
dem do Di~. devendo ser_lnstr1,1ído com Pare­
cer da Comissão de Infra-Estrutura, a ser ore-~ 
recido por escrito ou ora1mente, conforme O 
disposto no art. 44, § 49, do Regimento Interno. 

COMPARECeM M'IIS OS SRS. SEIYADO­
RES: 

Mário Maia -Aluizio Bezerra -JOáo Merie­
zes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho =­
Carlos-Alberto - José Agripino - Divaldo. 
SurUag)r- TeotôniO Vilela Filho- Luiz Viana 
-Alfredó CampoS -SeVero Gçmes -Meír;;1 
F.ilho-Roberto Campos -Affonso Camargo 
- Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli. 

-· Q ~R. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- EStá esgotado tempo deStinado ao Expe-
diente. - .. · · 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

_ YotaÇão, em tufno único, do Requeri­
mento n? 301, de 1989, do Senadi::ir Car:_.­
los Patrocínio, soHcitando tramitação 
cQnJunta para os PrOJetos de Lei do Sen9-
do n95 107, de 19~. e 50, de 1989, de 
autoria dos Senadores lram Saraiva e Edi­
sOn Lobão, respectivamentos, que- fixam 
percentUal de reserva no seryi:Ço público, 

__ para deficientes fisfcos. 

Em votação. 

Os srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa} 

Aprovaqç. 
Os projetos de lei citados passarão a trami-

tar e11J conjunto. -

O SR. PRESIDENTE (Nelso~Cam_<Oiro) 

Item2: 

Votação, em turno único, do Parecer 
n9 2, de 1988, apresentado pelã Comissão 
Especial, concluindo que não· deve ser 
objeto de deliberação a,__ denúncia ~,_de 
1988, do Senhor Deputado Gerson Peres, 
contra o Doutor José Paulo Sepúlveda 

· Pertence, Procurador-Geral da República. 

A diSCUssão· da matéiia foi enceriada- na 
sessão _extraordinária de 20 de abril de 19_88. 

Passa-se à votação, em turno único. 
Os Srs. -senad_ores_que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pa,usa) 
Aprovado. 
A matéria será arquivada. 

É o seguinte o parecer aprovado 

PARECER 

Diz a Lei nq 1.079, de 10 de abril de 1950, 
que "defme os crimes de resPonsabmdacte- e 
regula o respectivo processo de julgamento": 

"Art. 40. São crimes de re.sponSÇ3_bili­
dade do Procurador~Geral da República: 
2-recusar-se à prática de ·ato que lhe 

incumba; 
3-ser patentemente desidioso no 

cumprimento ct.e suas atnbuições; . ., 
Art. 41. É permitido todo cidadão 

demmciar perante o Senado Federal os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e o Procurador-Geral da República pelos 
crimes de responsabilidade--que come-­
terem (artigos 39 e 40). 

Acrescenta o art. 43: 
-AcJenúncia, assinada pelo denunciante 

com a -firma recOnhecida, deve ser acom­
panhada dos documentos que a coffipro .. 
vem ou da~ decJàfaÇão de impossibilidade 
de apresentá-los, com a indicação do lo~ 
cal onde (?Ossam ser encontrados. Nos 
crimes de-que haja prõva testenlunhal 
a denúncia deverá conter o rol das teste­
mUnhas, em número de cinco, no mini­
mo." 

A denúncia n6o está acompanhada de do­
cumento CJIIt c:emprove tenha o Sr. Procura­
dor~Geral dll R.pública recebido o oficio ou 
tenha se recusado a fazer a representação. 
Não_ está acompanhada de prova, expedida 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, de que não 
foi feita a repfesentação. Não está acampa~ 
nhada de prova de que te'nha sido ultrapas­
sado prazo legal, pelo denunciado, em que 
devesse praticar ato de oficio. Não está acom~ 
panhada de declaração da impossibilidade de 
apresentação de tais provas. Não está acom­
panhada da indicação de testemunhas. 
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Não satisfazendo a denúncia os requisitos 
·do art. 43, somos de parecer que, nos termos 
do art. 45, não deve ser objeto de deliberação. 

Sala das Sessões, 15 de abri] de 1988.­
João Menezes, Presidente - Od Sabóia de 
Carvalho, Relatorr - Teotônio Vilela Filho -
Edison Lobão-Jamil Haddad- Odacir Soa­
res - Maurído Corrêa - Chagas Rodrigues _ 
-João Lobo- Ndson Came~ro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

ltem3: 

Discussão, em turno único; da redaçáo 
fina] (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n9 81, ele 1989), do Pro­
jeto de Lei do DF n~ S. d_e_ 1989, de inic:ia­
tiva do Governador d_Q__Distrito Federal, 
que altera o art. 93 do _Decreto-Lei n9 82. 
de 26 de dezembro de 1966, e dá outras 
providências. 

Em discussão a redação _fi_nal •. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada 

como definitivamente aprovada, independen~ 
te de votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à sanção do Governador do 
Distrito Federal: 

É a seguinte a redação finaJ aprovada 

Redação Hna/ do Projc«; do Lei do DF 
n? 8, de 1989, que altera c Qrt. 93 do 
Decreto~Lei n? 82, de 26 de dez~ro 
de 1966, e dá outras provü:J.êncla~ 

O s._enado Fer;:leLal_Qe_çreta: 
Art 1~' O art. 93 do Decreto-Lei n9 82, de 

26 de dezembro de _1966, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto~Lei n9 2,316, de 23: 
de dezembro de 1986, mantido o seu pará­
grafo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 93. EXch..dt;las_a,s _hipóteses de 
que trata o art. 94 çieste Código, a base 
de cálculo do Imposto sobre Serviços é 
o respectivo preço, ao qual se_ aplicarão 
as seguintes alíquotas: 

1-execução_de obras de construção 
civil, obras hidráulicas e outras obras se-­
melhantes, inclusive os serviços auxiliares 
e complementares, dois por cento; 
n-jogos e diversões públicas, exceto 

~inema, dez por cento; 
m- cinema, um por cento; 
IV -transporte coletivo, um por cento; 
V- arrendamento mercantil ou "lea-

sing", dois por cento; -
Vl- demais serviços, cinco por cen-­

to." 

Art. 2~' É o Governador do DistJ:ito 
Federa1 autorizado a baixar as normas com­
plementares necessárias_ ao cumprimento 
desta lei. 

Art 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

Item~: 

Projeto de Lei da Câmara n<:~ 31, de 
1983 (n9 3.524/81, na Casa de origem), 
que toma obrigatória a apresentação de 
certificado de regularidade de situação­
CRS quanto ao Fundo de Garantia do 
~Tempo de Serviço- FGTS para os fins 
que menciona. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
c, do Regimento Interno, e conforme Q Parecer 
n9 50, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado_ o 
Projeto de Lei da Câmara n? 31; de 1989. (Pau­
sa) 

Não havendo oposição do Pl~n~rio, a maté­
ria irá ao Arquivo, feita a devida CQITlunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-ltem5: 
__ Projeto de Lei da CâmÇirC~: n9 33, de 
1983 (n9 4.283/81, na Casa de origem), 
(Jue a.Crescenta--parágrãfo ao art. 459 da 
ConsolidaçãO d~ Leis do Trabalhe;>! apro­
vada pelo De_creto-Lei n"? 5.452, de 19 de 
maio de 1943. 

A Presidênda, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme_ o Parecer 

. ~ri~B. de 1Q~1 da Comissão de Coitstib.lição, 
Justiça e Ci<l_cidania, àeclãra prejudicãdO o_ 
PrQjeto de Lei da qinara n" 33, de 1983. (Pau-
~-- - . - . -

Não havendo oposição do Plenário, a maté..­
ria irá ao Arquivo, feita a devlda comunicação 
à Câmara ·dos Deputados, 

...• -Q._SR. PRESIDENTE (Nelson Camei_fó_) 

Jtem t;: __ c 

_ Projeto de Lei Ç.a Câmara n9 41, de 
I 983 (n• 4.255/80, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 791 da 
ConsOlidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n"? 5.452, de 1 o de 
maiQ de 1943. -

--/\Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n'158, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadan(a, declara prejudicado o 

_ Projeto de Lei da Câmara n9 41, d_e 1983. (Pau.7 
sa) 

Não havendo oposição do Plenário, a maté­
. lja irá ao Arqui~o. feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

rando o direito de sindical~ação aos .em­
pregados das empresas públicas. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Consti6iição, 

_Jt•stiça e Odadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câinara_no 58, de -1983. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matérl:ª 
irá ao Arquivo, feita a devida comunfcação 
à Câmara doS Deputados. 

-0 SR. PRESIDENTE (Nels~n Carneiro) 

-Item 8: 

Projeto de Lei da Câmara; n"? 60_-, d~ 
1983 (n~' 2.355f79, na Casa de origem), 
que altera a redação do art. 39 da Lei 

· tf9 5.859, de 11 de dezembro de 1972, 
a fim de garantir ao empregado domés­

- tico o- direito à gratificação natalina insti­
tuída pela Lei n9 _4.090, de _13 de julho 
de 1962. 

A Presidência, nos termos do art. 3_69, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n7a0 58, de 1989, da Comissão-- de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, _declara prejudi-. 
cada o Projeto de Lei da _ Câroa_ra n9 60, de 
I 983. (Pausa) . _ . . . _ ... 

NãO havendo objeção dO Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a devida- corltunlcação 
à Câmara dos Deputados . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

Item 9: 

Projeto de Lei do Senado n9 122, _de 
1982- Complementar,- de autoria do 
Senador_Nelson C~ri1e1r0, qi..te acrescenta 
parágrafo único ao art. 12 da Lei Comple­
mentar n"? -11~- ae "2"5' de mãlo :_de 1971. 
-que dispõe sobre o Prorural. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme Parecer 
n"? 58/89, da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, declara prejudicado o Projeto 
de Lei do Senado n9 122, de 1982-Comple­
mentar. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
-Item 10: 

Projeto de Lei do Senado n"? 124, de 
1982 -Complementar, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, -que introdUZ 
modificação na Lei Complementar n9 11, 
de 25 de maio de 1971, que "instituiu-o 
Prorural. 

A Presidência, no_s termos do_ art. ;369~ alinea 
~ llen! 7: a, do Regimento Interno, e conforme Pl!recer 

Projeto de Lei da Câmara n9 58, de n9 58. de 1 9B9, da Comissão de Constituição 
-1 9ifi (n9 1 .343n9; na Casa de origeffi), , Justiça e-- Cidadania, declara preJudicado o 

_que altera a redação do parágrafo único Projeto de Lei do Senado n9 124, de 1 Q8_? 
do art. 566,dã Consolidação das Leis do -Complementar~ (Pausa) 
Ttabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n"? -· __ Não havendo objeção do Plen~o, a matéria 
5A~2, de 1" Cle maio de 1943, assegu- irá ao Arquivo. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 11: 

Projeto de Lei do Senado n"' 135 de 
1983, de autoria do Senador Roberto 
Campos que -cna contratos de trabalho 
simplificados para facilitar a novos em· 
pregos. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alrnea 
a, do Regimento Interno, e conforme Pare~er 
n" 58, de 1989, da Comlssão de ConstituiÇão, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado rt"' 135, de 1983. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a_rnat~ria 
irá ao Arquivo. - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 12: 

Projeto de_ Lei _d_o __ Senado n~ 136, de 
1983, de autoria do Senador Roberto 
Campos, que autoriza a-d~legação de ati­
vidade de previdência social a empresas 
privadas. 

A Presidência, nos termos dQ art. 369 .. ~ínea 
a, do Regimento Interno, e conforme Parecer 
n9 58, de 1989; d~ ~omissão d~ Con'stituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Sena.do_ n9 129, de 1986. 
(Pausa) ~ -

Não havendo objeção do Ple_nári_o, a matéria 
irá ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 13: 

Projeto de Lei do Senadó n~ 129, de 
1986, de autoria do Senador Passos Pôr~ 
to, que dispõe sobre a proteção-do traba­
lho do_empregado em serviço doméstico, 
e dá outras providências. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno; e conforme Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado' o 
Projeo de Lei do Senado n~ 129, de 1986. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia, passa-se, agora, à votação da proposta 
da Presidência, feita no expediente da sessão 
anterior, sugerindo o nome do Senador Alba· 
no Franco apra· representar o Senado Federal 
no encontro da América Latina em Genebra, 
a realizar-se em 22 e 23 de junho corrente. 

Em votaçao a proposta. 
Os _Srs. Senadores que o aprovam perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica autorizado o Senaaor Albano Franco 

a comparecer ao enc;ontro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n~ 318, de 1989, do Senador Francisco 
Rolembert, lido no Expediente, solicitando li­
cença para integrar, nos dias 15 e 16 do cor­
rente, comitiva do Senhor Pre~idente da Repú· 
blica. 

O ·requeíimento 'deve ser instruído Com Pa­
recer da ComisSão de Infra-estrutura. 

Solicito dO nobre Senador Ney Maranhão 
-o- Parecer dessa Comissão sobre o Reque­
rimento. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB - PE. 
Para emitir parecer. Sem revi~ão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, é da maior 
importância para o Nordeste, a Hidrelétrica · 

-de Xingó. Solicita o nobre Senador Francisco 
Rollemberg licença à Casa para acompanhar 
a comitiva do Senhor Presidente_ da República 
que visitará essa grande obra. _-

Meu parecer é favorável, Sr. Presidente. 

Ô -SR. PRESIDENTE (NelsOn Carneiro) 
.....,... O parecer é favorável. 

Em votação o requerimento._ -. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer ·sentados .. (Pausa) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença_solrcitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
---- Passa-se à votação do Requerimento n~ 
320;-de 1989, por meio ·do qual S. EJcl', o Sr. 
Senador Lourival Baptista, pede licença à Casa 
para integrar, como convidado, a Comitiva do 
Senhor Presidente_ da República que visitará 
obras públicas no Estado de Sergipe. 

Conc~do_ a J?alavra ao ilustre Senador Ney 
Maranhão para instruir a matéria pela Comis­
são de Serviços de Infra-estrutura, oferecendo 
o respectivo parecer. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB- PE. 
Para emitir parecer. Sem revisão do oradorO 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se_ de 
peclido de kença do nobre Senador Luirtval 
Baptista para, como ex-Gavem{ldQr, acompa­
nhar a Comitiva do Presidente da República 
que visitrará não só as obras de Xingá, de 
importância fundamental para o Estado de 
Sergipe, como o Terminal Portuário e a im­
plantação do Pólo Ooroquirnico desse Esta-

~ do. 
__ Portanto, o meu parecer é favorável, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. P!plSIDEl'ITE (Nelson Carneiro) 
...;_O parecer é favorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadrn;es que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. -
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa lemb.ra aos _Srs. Seni3dQres que 
o Congresso Nacional se reunirá hoje, às 18 
horas e 30_minutos, e pede o comparedmenio 
de_~os,_ dada a relevância sJ-as matérias que 
_vão ser discutidas e votada$. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
..,... V.QJta-se à lista. d_e: oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senado[ Ro­
n.aldo Aragão. 

0 SR. RONAI.J)O ARAGAO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, _quero, inicia1mente, 
registrar, nesta casa, um evento acontecido 

• 

no Estado de Rondônia, a n·Feira do Cacau, 
realizada na cidade de CaOOal, ondê: o produtor 
de cacau pôde, na presença do Secrefatio_~ 
Exe<:utivo da CeplaC, que naquela ocasião re­
presentava s:~Ext o Ministro da Agricultu~a. 
fa2er as suas reclamações com relação ao pre­
ço do cacau nesse Estado. 
· Sabemos, Sr. Presidente, 'Srs. SenadOreS, 

que o preço do cacau é regu]ado pelas Bolsas 
dç Comércio" Internacional, mas dentro dq 
próprio País temos uma vaffãção de preço: 
em Rondônia a arroba de cacau custa NCz$ 
12,00; na Bahia o mesmo cacau é comprado 
por NCz$ 49,00. ~ 
. _ Não dá para entender, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, esta variação_. não dá para enten­
der como o Ministério da Agricultura não se 
sensibiliza, para solucionar este grave proble­
ma aCarretando para a economia de Rondônfa 
e para os produtores de cacau quase que um 
problema de insolvência. 

O_ Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me 
V. Ex!' um aparte, nobre SE:nador RonaJdo Ara­
gão? 

~O SR. RONAI.J)O ARAGÃO- Ouço 
V. Ex1', nobre Senador Jutahy MãQalhães, co­
nhecedor profundo dos problemas do cacau. 

õ -Sr. Jutahy Magalhães - O que 
lamento, nobre Senador Ronaldo Aragão, é 
que V. EX' levanta o·problema lá de Rondônia, 
problema que também hoje atinge muJto de 
perto os produtores de ca.cau da Bahia. Há 
uns três anos, estamos, na região cacaureira, 
com as faz_endas trabalhando, em_ grande par­
te, no vermelho. Ap_ contrário de_ outros anos, 
quarido a produção de cacau era suficiente 
parii manter as fazendas com lucro bem razoá­
vel, se bem administradas. E;ntretanto, não te­
rl)os uma política de defesa do _ _cacauicultor. 
Ao passo_ que, na área internacional, vemos 
éjue há um aumento da produção muito acima 
do consumo internacional, tendo em vista_ a 
entrada da Malásia, da Indonésia, como gran­
des produtores de cacau, atualmente, o _que 
nos levou a esse excedente de ofeáa_de caçaJ,J. 
Não temos no Brasil a preocupação de fazer 
com que haja um consumo interno maior do 
produto, para limitar, pelo menos, esse exces­
_SQ_de oferta. Fizemos uma política de aumento 
de produção, de aumento de produtividade, 
mas não fizemos. um apo1ítica de aumento 
de consumo, quando seria razoavelmente fá­
cil, desde que determinássemos que se colo­
casse na merenda escolar e _na alimentação 
dos militares o chocolate que faria com que 
àumeittasse o seu_ c.o_nsu_mo- interno, lnfeli~­
rriente;_O GOVerno é inSensível a to_dos os ape­
los _que se fazem rio s~ntido __ de que haja a 
preocupação de uma política do cacau no Bra­
sil. A nossa região, por exemplo - e não sei 
se__o mesmo ocorre no Estado de V. Ex• -, 
grande produtora de cacau "" Bahia, é uma 
região única por excelência. No entanto, vem 
sendo castigada pela seca há três anos._ Em 
decorrêndã de quê? Dos desmatamentos das 
cabeceiras e das margens dos rios, que estão 
secandO os rios desSa re9ião. Isso sob o silên­
cio absoluto dos órgãos executivos. E hoje 
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já ternos uma lei, porque tive a preocupação 
de verificar que tínhamos um projeto_ que dor­
mia nos Arquivos do Senado Federal há 1 O 
anos, projeto esse de autoria do_ nobre __ Depu­
tado tlorge Arbage, e consegui que V. ~ 
o aprovassem aqu~ em menos de uma sema­
na, tendo sido sancionada pelo Presidente da 
República. Essa lei obriga os fazendeiros auto­
rês de desmatamentos a fazer o reaprovei­
tamento das áreas das cabeceiras dos rios. 
Infelizmente, o Ministério da Agricultura parece 
insensível, o que faz com que os produtores 
de cacau não tenham, hoje, condições de apli­
car recursos na adubação, no plantio etc., que 
viriam a permitir uma melhor produtividade 
de suas fa'zendas. Hoje, o fazendeiro só pode 
preocupar-se com a colheita, para não traba­
lhar com um prejuízo maior. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Agrade­
ço ao nobre Se_na_dor Jutahy Magalhães o 
substancioso aparte. V. Ex' é i:oilheCedor da 
problemática da política do cacau, que não 
só atinge Rondônia comO o Estado da Bahia, 
este o grande produtor do Brasil. 

Tive a satisfação de conhecer um grande 
técnico, o Dr. Hélio, e ele falava isso mesmo, 
nobre Senad_or Jutahy Magalhães. Há muitos 
anos o Dr. Hélio vem tentando introduzir na 
merenda escolar o hábito do consumo do ca-
cau ... 

boa apreciação ao aobrdar _as questãoes que 
V. Ex" está fiXando no seu disrcurso, muito 
procedente porque o cacau, particularmente 
o cacau, está sujeito a uma cotação no mer­
cado internacional. O cacau foge, de certa for­
ma, às regr~s que possam ser estabelecidas 
internamente, porque está suejito a uma on­
corrência externa com oUtros países produ­
tores, e inclusiove, com uma produção expres­
siva. S. Ext tambéJn aborda a questão do c_on­
sumo interno. Neste momento- e: esse fenô­
meno· começa a ocorrer em Rondônia e creio 
até que ocorre no Ace_ :-, o cacau_ va't passar 
a ter internamente, no pato de vista da utiliza­
ção do chocolate. um concorrente muito gran­
de, o cupuaçu, que começa a ser produzido 
em grande escala na Amazônia, de cuja se­
mente também se produz o chocolate. Então, 
hoje já temos em· Rondônia grandes planta­
çõ.es de cupuaçu, assim como no Pará e no 
Acred. Do ponto de vista de Rondônia, questão 
do cacau e do seu preço completamente avil­
tado, esse probvlema não se fixa apenas em 
relação ao_ cacau, refere-se a toda produção 
agrícola do Estado de Rondônia, toda ela com 
problemas de cOmercialização. Nós temos 
uma produção muito grande d egrãso; temos 
um aprodução epressiva de cacau, somos o 
29 produtor brasileiro de cacau, mas toda a 
nossa produção tem probmeas no setor de 
comerclalizçaã_o. O produtor rondoniense, 

0 Sr. Jutahy Magalhães _ Há projeto aquele que produz. o cacau, que vende esse 
na Câmara, de autoria do Deputado Jutahy cacau por Um preço inferior ao produzidoJJa 
J(mJor,existewnprojetonoSenado,deminha Bahia, esse produtor, do mesmo modo que 

uto · a· · , 1. t os outros produtores agrícolas, tem probvle-a na, m 1s que, mte 1zmen e... r 
nias seríssimos- de comerdaização da sa ra 

O SR. RONALDO ARAGÃ.O - Veja V. agrícola, como um todo, e do cacau, que, por 
Ex", como também a introdução nos quartéis sua vez, ainda tem uma condicinante externa. 
era mais fácil, era qtiestão só de resolução Na realfâade, mesmo se reconehCneo- que a 
do Minsitro, para que se aumentasse o consu- Cepalc feZ -_uln trabalho gigantesco do ponto 
mo e não houvesse a sobra, a oferta não fosse de vista da dissiminação da cultura do cacu 
tão grande, com isso trazendo a baix_a no preço -em Rondônia, temos que convir que, do ponto 
do cacau, o que interessa ao mercado interna- de .vista da comercialização, onde a Ceplac 
dona!, mas não ao aprodutor brasiellro, não pOderia intervir oferecendo s_ubsídio e asses-
interessa ao produtor da Bahia e muito menos sorrnaento aos produtores, procurando criar 
ao'[rodutor de Rondônia. uma estrutura de comercialização multo mais 

preciso défmir-se uma política de cacau voltada para-a exportaçáoa dÕ que através de 
que beneficie os produtores. No entanto, o meros intermediários, como acontece -em 
que estamos vendo é a insensibilidade do Mi- Rondônia, esse setor está completmaente 
nistérlo da Agricultura. Enquanto se diz que aandonado. Não só O.fi_etor d9 cacau_- como 
o Brasil tem uma-supersagra, supersafgra de diz muito bem o nobre Senador Ronaldo Ara-
tudo, e é um povo faminto! É um contrates. , gão - co_mo todo o setor agrícola rondo-
É preciso aumentar o consumo do cacau e niense está cornpletmanete abandonado, Os 
o Ministério da AgriucultUra não ouve essas probemas, os obstáculos, nós os encontramos 
lamúrias, r'tão atenta para essse direito que quandonosreferimosàquestãodacomercia-
tem o produtor do cacau, que é o de vender üzação desses produto_s. De modo que V. Ex•, 
melhor. aborando o acontecimento que ocorreu se-

Não dá para entender, Sr. Presidente, Srs. mana passada em Cacoal taz à discussã~ te-
Senadores, quando se diz que o Brasil é um ina:ih1j:)Ortante, porque o cacau tem expresão 
país eminentemente agrícola e. não se tem na pauta de expõrlação do nosso Paíus, e deve 
uma política agrfcola. contar com uma política meditaaa pelas auto-

O Sr. Odacir Soares _ Permite v. ~ ridades federais, notadamente pelas autorida­
--- des do Ministério da Agricultura. um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO --Agrade· 
O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço -çOa-V. Ex•, nobre Senador Odacir Soares, 

o nobre &!nado r Odacir Soares, conhecedor cQnhecedor da problemática da agricultura do 
tambêmda problemática do cacoo de nosso Estado de Rondônia, como também da sua 
EStado. comercial~ação. 

O Sr. Odacir Soares - O nobre Não podemos enteuder como pode conti-
SenadorJutahyMagalhãesfez,arneuver,uma nuar, se é que existe uma política agrícola 

• 

no Btasil, desta maneira. Quando $e tabela 
a saca de arrroz a 7 cruzados novos, quando 
outros gêneros tabelados pelo Governo não 
acompanham o processo inflacionário, gera­
se com isso o quê? 

O prodUtor é um homem sacrlfiçado e, até 
diria, um homem desesperançado, porque 
não vi ainda agricultura nenhuma sem ser sub­
sidiada. O que estamos vendo neste País é 
que, por debaixo dos panos, determinados 
produtos estão sendo subsidiados e a agri­

-cultura brasileira em estado de insolvência. 
Estão aí o caso do milho, o _caso do arras, 
o caso do cacau. Hoje, independente de preço, 
pela questão da regulação do mercado da 
oferta e da prociJra, o preço do feijão se encon­
tra _num patamar razoável. 

Tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é para chamar a atenção do Ministério da Agri­
cultura, do Governo Federal, para que imedia­
tamente- p-rocurem --deftnir uma p-olítica agrí­
cola nesta Nação, senão teremos, daqui por 
diante, o desestímulo ao produtor rura1. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' me 
permite outro aparte?- -

o· Si!. RONALDO ARAGAO - Ouço 
V. Ex', nobre -Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Nobre 
Senador Ronaldo Aragão, V. EX' aborda da 
maior importância, a questão da definição da 
política agricola, que também compete a nós, 
congressistas. Temos até prazo para a apre­
sentação de Uma proposta de políticã agrlcola. 
Temos mais de uma centena de propostas 
apresentadas por Parlamentares_ nesta área. 
Dever1amos - entendo_- aproveitar a nossa 
Comissão de Assuntos Econômicos para esta­
be)ec_er_uma Subcomissão só para estudares­
ta questão, e apresentarmos nossa proposta 

_ de política agrícola ao Governo. Este papel, 
temos que desempenhá-lo, nós parlamenta­
res. Inclusive V. Ex!' poderia propor a consti­
tuição de _uma Comissão_neste sentido, com 
esta preocupação, como estamos aqui fazen­
d_o c;om a proposta do Código de Defesa do 
ConsumidOr, e, assim, apresentarmos nossa 
proposta· Para exame e deliberação do Sena­
do. V. EX" proporia a criação dessa ComfsSão 
para apresêntação da política. Retomo um 
pouco ao problema do cacau, aproveitando 
o pronunciamento de V. Bel', que é _importante, 
e na esperança de que V. EX" seja ouvido -pelas 
autoridades do País. Hoje, representações das 
Assembléias Legislativas, representações da 
área agrícola de noss Estado, priil.cipalmente 
da área ligada ao cacau, juntamente com re­
pres_entantes da Ceplac, estão encaminhando 
ao Presidente da República s9licitações no 
sentido de o Governo voltar suas vistas para 
aquela área, para a região cacaueira da Bahia, 
pois atualmente os produtores de cacau têm 
um débito de quase 400 mllhões de dólares. 
Está sendo reivil)ciado haja uma protelação 
do pagamento desSes débitos de 400 milhões 
de cruzados novos, o dólara a quase um por 
um._ Entretanto, não devemos ficar sorn_ente 
nessas preocupações de ordem financeira. 
Temos que ver a política como a história do 
"não iXIianta dar esmola", é preciso a pessoa 
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aprender a pescar para que haja a possibi­
lidade de ter alimento constante. Temos que 
ter a condição que V. EX' falou, do aumento 
do consumo interno, de preocupação de defi­
nições de políticas que venham a fazer com 
que não ocorra o que está acontecendo hoje. 
Na Bahia 2/3 dos empregados rurais da região 
do cacau estão sendo afastados _do trabalho. 
Não há mais aplicação de recursos por parte 
dos fazendeiros para aumentar a produtivida­
de do cacau e os insumos necessários não 
estão sendo aplicados. Hoje, para se ter um 
mínimo de prefuízo na produção do cacau, 
é necessário abandonar tudo o mais e só se 
preocupar com a colheita. O que der está bom. 
O preço está ruim, a produção ,pelo menos 
está razoável hoje, mas o déficit é quase uma 
constante em todas as fazendas. Espero que 
V. ~ seja ouvido pelas autoridades, que têm 
extensão e podem ouvir até pelos altoMfalantes 
em seus gabinetes confortáveis do Palácio, 
e que V. EX' tenha êxito nas su~_s_ Solicitações. 

O SR- RONAlDO ARAGÃO- Não s6 
a mim, Senador Jutahy Magalhães, mas a V. 
Ex' também, porque não é mais possíVel queM 
rer tapar o sol com a peneira. Não é mais 
possível esta Nação continuar da maneira que 
está com ·relação à agricultura, para não se 
falar em outros problemas. 

Hoje, o problema do cacau é sério; o proble­
ma do arroz é sério, bem como o preço míni­
mo do feijão, do milho, E não se está vendo 
da parte do Ministério da Agricultura nenhuma 
preocupação. A preocupação é dízer: ''nós es­
tamos numa supersafra". Numa supersafra 
onde o povo morre de fome, numa supersafra 
onde o brasileiro não tem o que comer, numa 
supersafra onde se perdem, num País que não 
pode perder nada, mulhões e milhões detone­
ladas. porque nao bá __ armazenamento. No Es­
tado de Rondônia perderam-se milhões e mi­
lhões de toneladas, porque os produtos foram 
armazenados a céu aberto. E o Ministro da 
Agricu1tura vem de público_dlzer que estamos 
com uma supersafra. São contrastes desta Na­
ção: urna supersafra e o povo passando fome, 
uma supersafra que nâo se tem onde arma­
zenar. E não se vê- e-não se encherga uma 
solução através do Governo Federal. 

Chamo a atenção das autoridades respon­
sáveis pela produção neste País de que está 
na hora de se definir uma polltica agricola, 
está na hora de se definir uma política de ar­
mazenamento, dando ao produtor brasileiro 
condições para superar eSta crise, dando-lhe 
condições para suprir as necessidades da so­
ciedade brasileira. O Brasil hoje, com_ a_ sua 
grande produção, tem condições de suprir, 
tem condições de acabar com a fome. É pre­
ciso s6 uma política direcionada, é preciso 
wna política bem intencionada, para a solução 
do problema brasileiro. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
neste momento registro nos Anais desta Casa 
a rea11zação da H Feira de Cacau no Estado 
de Rondônia, no Município de Cacoal, onde, 
repito, os agricultores tiveram oportunidade 
de dizer das suas necessidades .ao represen~ 
tante do Governo Federal, ati'avéS_do Secretá~ 
rio-Geral da Ceplac. 

Sr: Pr.esi~ente, eram estas as minhas palaR 
vras. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Sen. Ronaldo 
Aragão o Sr. Sen. Nelson Cameiro, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupaàa pelo Sr. Sen. lram Saraiva, 1 P 

Vice-Presidente 

O Sr. Carlos Chiarem- Sr. Presidente 
peço a· palavra. ' 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Chiarei[ 

OSR. CARLoS C!ÜARELLJ (PFL- RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é extremamente oportuno e gratificante que 
a direção dos trabalhos desta Casa, neste mo­
mento, esteja sob a lúcida orientação de V. 
Elo. 

Digo isso, e poderia fazêRlo por outros moti­
vos, mas, especificamente neste instante, por 
força de requerimento que fiz chegar à Mesa 
Diretora desta Casa na segunda-feira, da se­
mana passaQa, há uma semana pois, quando 
fundamentei a proposta de que caberia à Mesa 

_do Senado Federa1, noS termos dos arts. 102 
e I 03 da Constituição vigente, a tomada de 
posição, já que lhe cabe legimidade proces­
sual ativa, como ensinava Pontes de Miranda, 
por ser a quem incumbiria interpor perante 
o Supremo T rlbuna1 Federal, e só perante e_ste, 
instância originária e definitiva do procedi~ 

,mente, a ação_direta de inconstllucfonalidade 
pela ocorrência flagrante de tríplice inconstitu­
cionalidade posto que alcançados_ por esse 
vício o art 58 das Qisposições Transitórias 
e os arts. 150 e 201 da parte_ permanete do 
texto da Lei ~lar, à luz da edição_ da M~da 
Provisória Ir? 63 por parte do Executivo. 
_ Recordava que criara a nova Constituição 

esse instfu.J!lento altamente libera] e demo­
~tico -~- de procedlinento inequiVocaffiente -
célere, capaz de evitar que vicias, pela inf~ação 
de_ dispositivos _constitucionais, viesem a ser 
preservados, quer ã nível de lei, quer a nível 
de norma jurídica a ela assemelhável, que é 
o caso da medida provisória. 

por isso submetia a solicitação e apresen­
tava a proposta através daquele requerimento 
a quem de direitoJ isto é, à Presidência da 
Casa, para que a fizesse chegar à Mesa Dire­
tora, sujeito processual dessa matéria. 

Ehténdeu o Sr. Presidente que' deveria, an­
tes d~_ uma tomada de posição, ouvir é\ OPinião 
de quem lhe parecia, à luz desse novo instituto_ 
estabelecido pela nossa Constituição, compe­
tentemente instrumentalizado na CaSa para 
tanto. E encaq:tinhou _o requerimento à consi­
d~rnç_ã_o e ao exame de S. Ex" o Senador Cid 
Sabóia de CarvaJho, na condição de Presiden­
te da Comissão _de C:Oilsti1uição, JustiÇa e Ci­
dadania. E o Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
em longo e mais do gue isso, em qualificadO 
parecer, manifestou, como-"€ do nosso _conhe­
cimento e como está anexado aos autos, a 
sua concordância com a inconstitucionalida­
de da f.lroposta, de que a Mesa Diretora formu­
lasse perante o Supremo ação direta de in­
cosnstitucionalidade_ da Medida Provisória n" 

63. Prossegue o feito e a Mesa Diretora enten­
de que caberia a V. Ex9, e ninguém melhor 
do que V. Ex' estaria habilitado para, aí então, 
já dentro da Mesa Diretora, já intra corpus, 
dar um parecer prévio, para que este fosse, 
afinal de contas, o elemento referencial que 
haveria de ter condições de ser levado na devi­
da conta. 

E aqui está o Parecer de V. Ex!', da melhor 
qualidade, como-não-p-oderia deixar de sê-lo, 
pela fsenção, pelo vigor e pela competência 
jurídica, onde V._ EXi' coilc_lui, e s_ó poderia ser 
desta forma, pela sua indiscutível e qualificada 
f01TT1ação jurídica: "urge, pois, que a Mesa do 
Senad~ _f~d~r!ll _se posicione a respeito de 
tão relevante tema Caril -baSe rlos preceitos 
constituciánais dos arts. 102 e 103, propondo 
a ação direta de incoOstitucionalidade". 

Esta foi a manifestação final e conclusiva 
de V. Elo 

A Mesa reuniu-se esta manhã, segundo a 
informação que me chegou éxtra-oflCialmen­
te, e, ao final, acolheu o parecer de V. Ex', 
mas me parece- que, pelas razões nitidamente 
adjetivas, terminou por não chegar ã. uma ope­
raciona1ização do decisório. 

Eu gostaria, nesta oportunidade, antes de 
chegar a-unia postura conclusiva, de consultar 
v. EX' e saber d~ v._ Ex-1"- depois da apresen­
tação do requerimento, depois dO parecer fa­
vorável do Presidente da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, depois-do pãrecer favorável 
de V. ·f:xt, tendo em vista a urgência óbvia 
da matéria, pelo fato de ser uma m~did~ provi­
sória, tendo em vista a densidaCie -social e a 

_ angústia pública que este tema enseja - a 
que se deve a nossa sustação decisória e o 
sobre$!nenPJ_queteria ocorrido-posto que 
parece teria havido uma pequena confusão 

-entre a figura atípica e cOm o IJOme pr6prio 
da ação direta de incostitucionalidade, que ca-
be P.ncaminhar, e o regramento e o disciplinar 
dC? ~ncaminh~111e~to da medida provisória, 
que é matéria ínuito mais de Conteúâo PrOces­
Sual: Estamos,-al:fu1, aiscutindo a ação direta 
de inconstitucionalidaâ:e, com as- sUas canse~ 
qüências. e sua capacidade, ufna vez acolhida 
pelo Poder Judiciário e pelo_Egrégio .órgão 
do Poder Judiciário competente para tanto, 
que é o Supremo; de cortar a matéria, e de 
fugir do debate no mérito, e de lembrar ao 
EXeCutivo <iue deve resPeitar, antes de mals 
nada, a Constituição. _ -

Em face dos dois pareceres e ao encami­
nhamento, gostaria de perguntar a V. Ex" por 
que não se __ chegou ãó resultado desse pro­
cesso até aqui, hoje, por que não tivemos con­
dições_de votá-lo, como seria de bom alvitre, 
quer pela imediatibüidade que a matéria re­

-quer, pela dimensão, significado e seriedade 
de assunto que_estã aí lesando potencialmente 
contribuintés da Previdência Social e amea­
çando gravosamente aposentados e pensioR 
nistas. 

Sr. Presidente, é isto que me traz à tribumi 

O SR- PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Nobre Senador Carlos Chiarelli, a MeS;a lameriR 
ta não poder debater com V. Ex!' para escla­
recer mais. Apenas que o Senador que preside 
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esta sessão- e V. EJr tem em mãos o parecer 
- já proferiu o seu parécer perante a Mesa 
Diretora. E aQuafda logicamente que a Mesa 
Diretora tenha r.:ondlções de decidir. 

O SR. CARLOS CHIARELU-Sr. Presi­
dente, evidentemente não quero debater. Ao 
contrário, quero ser informado, pa[a com isSO 
poder, talvez, me convencer e saber do que 
se trata. V. E>r deu _o parecer. 

Gostaria de saber, uma vez dado o parecer, 
o que aconteceu na reunião da Mesa, que, 
daí em diante, nada mais aconteceu a não 
ser a decisão de não decidir, posto que, se 
decidido fosse, estaríamos agora com a maté­
ria em pauta de decisão, de julgamento, de 
encaminhamento definitivo. 

O SR. PRESIDENTE (lra.rn Saraiva)- Es­
ta Presidência esclarece a V. Ex', que, pela 
manhã, na reunião da Mesa, apresentou o seu 
relatório. É o que podemos infonnar. 

O SR. CARLOS CHIARELU -0 relató­
rio foi aprovado, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Foi 
discutido e ainda depende de aprovação. 

O SR. CARLOS CHIARELU -Talvez 
V. Ex' pudesse ter a bondade e a informalidade 
de dizer algo mais. Ele não foi votado em 
razão de que, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
que a Presidência pode informar a V. EX' é 
que encaminhou o parecer, que fora discutido, 
mas não foram tomados _os votos. 

O SR. CARLOS CHIARELU- Poderia 
V. EX' então, darwme uma informação final? 
Está- ã.prazada a reunião para a votação sobre 
a matéria, posto que a instrução parece encer­
rada? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência e:sclarece que o Presidente Nelson 
Camerro ficou de marcar uma nova reunião 
da Mesa Diretora e, tão Jogo ela se reúna nova­
mente, ai, slm, com certeza, deverá ter urna 
decisão através de votos. 

OSR.CARLOSCHIARELU-Façoum 
apelo a V. Ex", se pudesse gestionar no sentido 
de que essa reunião tivesse urgência, que te­
ma desta natureza, que interessa pelo menos 
a 12 milhões de aposentados e pensionistas 
e seus dependentes, ademais os contribuintes, 
pudesse ter alguma prioridade, por interesse 
e sensjbilidade social, nunca discutida e sem­
pre evidenciada, da Mesa da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tanto há brevidade que o Senador, que, infeliz­
mente, na Presidência agora dialoga, contra 
o Regimento, com V. Ex', esclarece _que, com 
toda brevidade, em menos de duas horas, pro­
latou ... 

O SR. CARLOS CHIARELU- Um bri­
lhante parecer. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Agradeço a V. EJc!t o ''brilhante", sempre um 
dos Senadores mais brilhantes_ desta CãSa. 
Quero apenas informar a V. Ex"- que cumpri­
mos a nossa parte. Esperamos-que o Senador 

Nelson Carneiro tenDa condições de marcar 
urna nova reunião e, imediatamente, pôr fun 
ao caso. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, dentre as inúmeras 
preocupações que hoje afligem o povo e as 
lideranças rondonlenses, destaca-se a crise 
energética e em seu bojo a ameaça de.privati­
zação da ·centálls Elétricas de Rondônia SIA 
- Ceron. Esse temor 'se manifesta erri Oticio­
circu1ar que acabo de receber, firmado por 
dez vereadores de partidos diversos, do Poder 
Legislativo Municipal de Pimenta Bueno. 

Muitos são os argumentos contra o movi­
mento pela privatização que está em curso: 

1 -a Ceron pertenCe ao Estado e, portanto, 
ao contribuinte; privatizar seria empobrecer o 

·pavo;-
2-o custo da a1ergia fornecida, conside~ 

rando-se o sistema termelétrico da produção 
âa mesma, já se mostra muito alto, podendo 
tornar-se proibitivo,_ caso o lucro passe a ser 
o móveJ da geração e da distribuição; 

3 ~ õ Setói" eXige inVestimentos maciços, 
de prazo de retomo sempre longo, o que de­
s_estimularia o capital privado, inviabilizando 
a solução do problema; 
4-não se pode garantir que uma empresa 

privada será meUs capaz de gerar e distribuir 
-energia que o-própriO Estado; citam-se ·as fa­
lênciaa de empresas de todo porte corno argu­
mento de que a inciativa privada não é tão 
eficiente quanto se propala. 

Há, contudo, um aspecto da questão que 
me parece de todos·o principal. Enéfgia elétri­
ca é infra-estrutura. Gerá-Ia e fornecê-la é de­
ver precípuo do Estado. O papel social da 
oferta de energia elétiica é o parâmetro-mes­
tre pelo qual devemos avaliar o desempenho 
da atividade. Geradora ou distribuidora capaz 
não é aquela que realiza o melhor resultado 
fliianCeiro, maS sim aquela que, pela efiderite 
gerência de seus recursos humanos, físico­
técnicos e fmanceiros, consegue beneficiar 
maior número de usuários. Não se trata, por­
tanto, de atividade comercial típica. 

Levando-se em conta que o consumidor 
e o contribuinte são a mesma pessoa, e que 
a fmalidade dos impostos é fundamentalmen­
te garantir serviços públicos,_ outra conclusão 
não nos resta: privatizar não é e nunca será 
a solução. O que os rondonienses devem bus~ 
car é o saneamento da Ceron, como de resto 
de toda <t máquina administrativa de nosso 
Estado, para que possamos vir a ter tudo aqui­
lo de que necessitamos para crescer e ganhar 

_ qualidade de vida. Necessário se faz_ que o 
político e o administrador público, juntos, en­
contrem os caminhos para esse saneamento. 
O povo rondoniense, por sua vez, deve se apri­
morar o quanto antes na escolha de seus go­
verna_n_tes, para que o estado de calamidade 
~;:-que ~hegou a Ceron não mais se repita. 
Nós ternos homens capazes de bem governar 
nosso Estado, muitos deles já exercendo man-

datas. 13.asta saberm9s, através das umf!S, es­
colher os nomes certos. Escolher bem e 
acompanhar de perto a atuação dos eleitos, 
eis o verdadeiro exercício da democracia. Só 
teremOS saúde, transportes, educação, comu­
nicações e_ energia a partir do momento em 
que assumirmos de vez. esse exercício. 

Quanto a privatizar serviços públicos, isso 
nunca! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOClJMEJYTO A QUE SE REFEREO 
SR. ODAGR SOARES EM SEU DISCUR­
SO:. 

OFÍOO ORCULAR N• 002!GV/89. Pimenta 
Bueno, 31 de maio de 1989 

Exmo. Sr.­
Odacir Soares_ 
D.D. Senador da República 
Brasília-DF 
Prezado Senhor:-

No instante em que cumprimentamos V. 
EX', o fazemos na certeza de um compatriota 
estadual, o qual foi eleito pelo voto popular, 
e que com muUa lisura vem desempenhando 
vosso trabalho Parlamentar. 

Todos nós sabemos das dificuldades en­
frentadas pela Concessionária de Energia Elé­
trica- Ceron, em nosso Estado. V. Ex!' é pro­
fundo conhecedor desteS problemas que cha­
mam de inviáveis - são viáveis. Depende de 
retomarmos no tempo e encontraremos que 
nos últimos cinco anos, a Ceron teve seis pre­
sidentes. Presidentes estes, nem sempre volta­
dos a exercer uma administração séria e até 
mesmo competentes. 

Dentre os vários fatores, que nos levam a 
solicitar vossa participação, citamos: 

a) volume financeiro em jogo; 
b) cada empresa e cada estado com sua 

particularidade própMa regíonal; 
c) o custo de energia - hoje, já é muito 

alto, ~rrnoelétrica, e o governo arca com gran­
de parte deste ônus, e se concretizar esta ven­
da, a tendência é que este ônus seja repassado 
ao consumidor final, nós. 

Empresa privada não é sinônlmo de eficiên­
cia, se assim o fQSSe não ocorreriam tantos 
i::asos de falência, conCordatas, cMmes de _co­
laMnho bra.nco etc., neste nosso querido Brasil. 

Confiantes, Senhor Parlamentar, de que 
através de atitudes de_ político probo, estará 
V. Ex!',lutando por esta Rondônia, carente, mas 
promissora, pois acreditamos no desenvolvi­
mento deste Estado, que outrora foi chamado 
de Eldorado, e que hoje, tende a caminhar 
para a devastação nas mãos de pessoas ines­
crupulosas e interesseiras. 

Senhor Parlamentar! Contamos com o vo~ 
so peculiar discernimento ao exposto, reno­
vando nesta oportunidade, votos de apreço 
e consideração, fom~endo Parecer contra a 
privatizaçào da Ceron, 

Atenciosamente. -Paulo AdaU Brito Perei­
ra, Vereador - PMDB. - -Josias Muniz de 
Almeida, Vereador-- PDT. -Maria Aparedda 
da Silva Rodrigues, Vereadora- PDS. -Dou­
glas SaBes, Vereador- PDS. -Ademir Brasil 
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Crfvel!i, Vereador --P~1.DB. -Jousc_e]íno Pas­
sos Borges, Vereador- PMDB~ -lraci Berto­
lete, Vereadora - PMB. - Augusto Nunes 
Piaça, Vereador- PL. -Alnirando de Carva­
lho Soares, Vereador- PL. - Helenito-Bar­
reto Pinto, Vereador- PMB. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Concedo a palavra ao liobre Senador Mau_ro 
Benevides. 

O SR. MAORO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso)·- Sr.-Pre-_ 
sidente, SrS. Senadores, desde ontem, reú: 
nem-se em Brasília os Secretários de Agri· 
cultura e Reforma Agrária de todos os Estados, 
objetivando submeter ao Min:istrQ !ris Rezende 
e aos parlamentares, com assento no Ccin--­
gresso Nacional, reivindicações justas e legíti­
mas, por cuja concretização se acham viva­
mente empenhados. 

Basicamente, pretendem os titulares das 
aludidas Pastas retomar a luta em prol da Re­
forma Agrária, cujo ritmo- sofreu um_ eventual 
processo de desaceleração, em conseqüên­
cia, sobretudo, da extin_ç_ão do Mirad. 

O próprio Ministro da Agricultura, em recen­
te pronunciamento em_ uma das Cornis_s_õ_e_s 
da Câmara âos Deputados defendeu o ressur­
gimento do antigo Mirad, dentro de concep­
ções que garantam a continuidade do trabalho 
que vinha, com êxito relativo, sendo executado 
por aquela Pasta do primeiro escalão governa­
mental. 

O Ceará, Sr. President_e, faz-se presente ao 
Encontro dos_Secretári.os de Agricultura, atra­
vés do Deputado Eudoro Walter de Santana, 
de quem recebi, na úhima sexta-feita, o se­
guinte telex: 

"Os Secretários de Agricultura e Refor­
ma Agrária de todos os Estados estarão 
em Brasília dias 12 e 13 para encontro 
com o Excelentfssimo Senhor Minlstro_da 
Agricultura D_outor !ris Rezende e conta­
tos no Congresso Nacional junto às Co­
missões de Orçamento, Agricultura e Re­
forma Agrária. 

Os eventos objetivam a mobilização_ 
para defesa e sustentação do programa 
de reforma agrária. 

Na pauta consta assuntos da relevância 
tais como: 

a) apoio para alocação de recursos do 
Orçamento da União para o Incra a nível 
de suplementaçã_o para o presente exer­
cício e dotação exercidos seguiiltes; 

b) votação em caráter emergencial lei 
complementar reforma agrária; -

c) prorrogação vigência PNRA- Pla­
no Nacional Reforma Agrária, inclusive 
com indicaçáo de metas; 

d) definição da estrut_ura organizacio­
nal do lncra e imediata transferência do 
orçamento do ex-Mirad para o lncra. 

Assim, crendo no espírito de Vossa Ex­
celência, solicito respaldo político para 
viabillzaçáo de nossas reivindicações fim 
resgatar dívida social_ para os que traba­
lham no campo, proporcionando empre~ 

go, renda e incremento produção e pro­
_dutividade. 

Cõrdi<Umeli.te 
Eudoro Walter de Santana 
Secretário Agricultura Reforma Agrária 

Estado Ceará.'' 

Srs. Senadores, faço votos para que o En-_ 
contra de Secretários com o Ministro da Agri~ 
cultura alcanc_e _os objetivos _delineados na 
mensagem do Deputado Eudoro Santana, re­
tomando-se o processo de alteração de nossa _ 
estrutura fundiária, com mais firmeza e deci­
são dos setores governamentais competentes. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ord~m. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Conêedó a palavra a V. Ex? 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) -Sr. Presi~ 
dente, a Mesa poderia informar em que situa­
ção está a publicação do novo Regimento In­
temo? 

O nobre Senador Nelson Carrieiro, .recente­
mente, escJareceu a respeito da sua posição, 

_ mas_ gostaríamos de saber em que fase esiá 
o atual Regimento. 

O SR. PRESIDEN1E (lram Saraiva) -A 
Presidência informa a V. EX' que está em fase 
final,já na Gráfica. Tão logo tenha a conclusão, 
ela fará chegar às mãos de V. EX" e dos demais 
Senadores um exemplar. 

O SR. LEI1E CHAVES-Muito obrigado, 
Ele 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não há mais oradores inscritos. (Pausa) 

Na sessão de 9 do corre'nte foi lida a Pro­
posta de Emenda a Constituição n<:> 1, de 1989, 
que altera os prazos estabelecidos no § 6~ do 
art 14, para desincompatibilização do Presi­
dente da República, dos Governadores de Es­
tado, do Distrito Federal e dos Prefeitos, tendo 
como primeiro signatári? o ~enador JQão Me­
nezes. 

A Presidênda, em obediência ao disposto 
no art. 388-C, do Regimento Interno, e de_acor­
do com as indicações recebidas das lideran­
ças, designa a seguinte comissão para emitir 
parecer_sobre _a_ matéria: 

Pelo Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro- SenadOres: Cid Sabóia de Carva­
lho, Mauro Benevides, Alfredo Campos, Már­
cio Lacerda, Leopoldo Peres, Francisco· Ro­
llemberg e Mansueto de Lavor. 

Pelo Partido da Frente Uberal-Senadores: 
João- Meilezes,_ Edison Lobão _e J.oáo Lobo, 

Pelo_ Partido da SQCial_ Democracia Brasi­
leira- Senadores: Chagas Rodrigues e José 
Paulo Bisol. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro- Sena­
dor Carlos Alberto. 

Pelo Partido Democrata Cristão- Senador _ 
Moísês Abrão. 

Pelo Partido DemocráticoSocial-S~nador 
Roberto Campos. 

Pelo Partido Democrático Trabalhista, Par­
tido Socialista Brasileiro, Partido Municipalista 

Brasilelro e Partido da Reconstrução Naclonal 
--.., Se~ado~: Maurício Corr~a. 

O SR: .PRES1DEN1E (lram Saraiva) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a segtJinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno únlco1 do Projeto de Lei 
da Câmara n<:> 3, de 1989 --ComPlementar 
(n<:> 55/89, na Casa de origem), que estabelece 
casos de inelegibilidade e os prazos de sua 
cessação, tendo 

PARECER, sob nç- 45, de 1989, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Odadania, pela 

constitucionalidade e juridicidade, com voto 
vencido dos Senadores Antônio Luiz Maya, 
Carlos Patrocínio e J.oão Menezes. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto-Legisla:tivó-0?3, -de 1989, q.e_autoria d~ 
Comissão DiretOra; que acresCenta parágrafos 
ao art. 4<:>, do Decreto Legislativo n9 72, de 
1988, que "dispõe sobre a remuneração dos 
membros do Congresso Nacional", tendo 

PARECER, sobn947,de 1989,dã-Comissão 
-de ConStitUição, Justiça e Odadania, pela 

constitucionalidade, juridlcidade, e, no mérito, 
favorável. 

3 

DiscusSãO, em turno suplementar, d6 SubS­
titutivo ao Projeto de Lei do Senado n9 24, 
de 1989- Complementar, de autoria do Se­
nador Ruy Bacelar, que estabelece normas pa­
ra o adequado tratamento tributário do ato 
cooperativo, tendo 

PARECER,sobn9 80, de 1989, da Comissão 
-Diretora,· ofereó~ndO a redcição do ven­

cido. 

4 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICA­
DA 

Projeto de Lei da Câmara n? 109;âe 1'983 
(n<:> 50&79, na Casa de origem), que dá nova 
redaÇão ao _§ 39 do _art. 543 _da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n9 5.452, de 1 <:> de ri1aio dE: 1943. 

5 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICA­
DA 

Prnjeto de L~i da Om.ara n9 121, de-19!33 
(n9 439/83, na Casa de ori_gem), que acres­
centa parágrafo ao _art._ 130 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n<:> 5.452, de 19 de maiô de 1943, para 
permitir que o perfodo de férias seja desdo­
brado em doiS. 
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6 

MATÉRIA A SER DECU\RADA PREJUDICA­
DA 

Projeto de Lei da Câmara n9 125, de 1983. 
(n? 3.632/SO, na Casa de origem), que altera 
redação do caput do art 392 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n<:> 5A52, de }9 de maio de 1943. 

7 

MATÉRIA A SER DEÇU\RADA PREJUDICA­
DA 

Projeto de Lei da Câmara n9 127, de 1983 
(rr' 4.07 4/80, na Casa de origem), que altera 
a redação do caput do art. 19 da Lei n<:> 6.179, 
de 11 de dezembro de 1974, que instituiu o 
amparo previdenciário para os maiores de 70 
(setenta) anos e para os inválidos. 

8 

MATÉRIA A SER DECU\RADA PREJUDICA­
DA 

Projeto de Lei da Câmara n9 131, de 1983 
(n<:> 4~6/81, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo ao_arf.._l95 da ConsOlidação 
das Leis do Trabalho, aprovada p'elo Decre~ 
to-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. -

9 

MATÉRIA A SER DECU\RADA PREJUDfCA­
DA 

Projeto de Lei do Senado n<:> 10, de 1983,-­
de autoria do Senador NelSon Carneiro, qui­
modifica a redação do art. 69, caput, da Lei 
11"5.107, de 13 de setembro de 1966;etevãndo 
de 1 o para 50 o percentual nele pievisto e -
referente à complementação do FGTS, a car-­
go da empresa, pela rescisão de contrato de 
trabalho sem justa causa. 

10 

MATÉRIA A SER DECU\RADA PREJUDICA­
DA 

Projeto de Lei do Senado n9 12, de 198.3 
-Complementar, de autoria do Senador Nel­
son Canieiro, que introduz alterações na Lei 
Complementar n9 11, de 2-5 de maio de 1971, 
que instituiu o Prorural. 

11 

MATÉRIA A SER DECIJ\RADA PREJUDICA­
DA 

Projeto de Lei do Senado n9 137, de 1983, 
de autoria do Senador Roberto Campos, quê-= 
cria nas empresas privadas, como alternativa 
à dispensa de empregados, a disponibilidade 
remunerada e dá outras Providências. 

12 
MATÉRIA A SER DECU\RADA PREJUDICA­

DA 

Projeto de Lei do Senado no 141, de 1983, 
de autoria do Senador Roberto Campos, que 
agiliza as reduções de jornada de trabalho e 
conseqüentes de salário para evitar dispensas 
de pessoal. 

13 

MATÉRIA A SER DECU\RADA PREJUDICA­
DA 

Projeto de Lei do_ Senado n9 176, de 1983, 
de autoria do Senador Hélio Gueiros, que res­
tabelece a garantia da _estabilidade para todos 
os empregados. 

-O SR. PRESIDEI'ITE (Iram Saraiva)- Es­
tá encerrada a_ sess~o. 

(Levanta-se a sesstio às J.(i ho!tlS e 40 
_minutos) 

DJSC(JJISOPRONUNCJADOPELOSR. 
-MARIO M-IM JYA SESSÃO DE 7-6-89 E 
QUE. EJYTREGUE ÀREWSÃO DO OJM­
DOR, SERIA PCJE!UCADO PaSTER!OR­
MENTE. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT-A C. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão_do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes 
de ler o texto. do nosso pronunciamento, que­
remos fazer, aqui, duas referências. 

Inicialmente, como Líder do PDT, hipote­
camos nossa solidariedade e também regis­
tramos o sesquicentenário de Tobias Barreto, 
como o fiZeram, aqui, desta tnbuna, os nobres 
Senadores Albano Franco, Francisco Rollem­
berg e Jamil Haddad. Trazemos·a palma de 
afétci e de carinho à re-cordação que, neste_ 
momento, ao se comemorar os 150 anos do 
no$ci'mento de~ grande brasileíro, que o Se­
nado Federal registra em seus Anais, para lem­
brança das novas gerações, ao ·mesmo tempo 
em que é solicitada a publicação da sua obra 
completa. 

Hipotecamos a nossa solidariedade e as 
nossas homenagerls a Tobias Barreto, exce­
lente Advogado, Juiz, Político, Escritor, Pensa­
dor, Poeta, Filósofo, Jornalista, polemista lite­
rário, poliglota, crítico, enfim, esse grande hu· 
manista e universal pensador brasileiro. 

Ainda nesta oportunidade, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, registramos correspondência 

-que acabamos de recePe_r do Sindicato dos 
Jornalistas do Distrito Federal, vazada nos se­
guintes termos: 
SINDICATO DOS JORNALISTAS PROAS· 
SIONAIS DO DISlRITO FEDERAL 

Exmo. Sr. 
Brasílja_. 6 _de junho de 1989 

Senador Mário Maia 
üderdo PDT 
Senado Federal 

Prezado Senhor: 
As empresas jornalísticas da Capital Fede­

ral, numa atitude_ ditatorial, passaram a demitir 
em massa os profissionais que lá trabalham 
após a greve de sete dias ocorrida no· mês 
d~ aBril. 

Diante da brutalidade das demissões, espe­
cialm~te no Correio Brazifiense e Jornal de 
BrasOia, solicitamos às lideranças partidárias 
dentro do Congresso que denunciem -das tri­
bunas os atos de selvageria praticados pelos 
patrões do setor de_ comunicação. 

No Correio Brazifiensf! e no Jornal de Bra­
SJ1ia os jornalistas demitidos j~ chegam a 50 

profissionais. Sem contar as demissões feitas 
pelas 1V Globo e Manchete. 

Assim, contamos com -a colaboração das 
lideranças partidárias para que atos como esse 
não fiqUe_rii"fl.o esqu_ecimento. A opinião públi­
ca precisa saber do doloroso momento vivido 
pel::)sjomalistas do Distrito Federal. 

Certos da colaboração de V. s~ desde já 
agradecemos. 

Atendosamente.- Ciulos Max Tories, Pre-
sidente. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como políti· 
cos que somos, que nos servímos da m1dia 
nacional e consideramos a liberdade de im­
prensa uma das coisas mais sagradas para 
que se efetive realmente a democracia neste 
País, hipotecamos a mais veemente solidarie­
dade aos nossos companheiros, _aos nossos 
patrícios, a esSes profissloruiis da mtdia brasi­
leira que estão sendo violentados por uma 
intolerância de patrões, que já fazem a filtra­
gem, muitas vezes, das notícias que são leva­
das pelos seus repórteres. E-ainda mais: além 
de procederem mwlas vezes desta maneira, 
limitando freqüentemente a ação _da liberdade 
desses homens da notícia, aindã agora por 
reiVindicarem naturalmerite-COndições, direi­
tos e salários adequados à sobrevivênda, co-­
mo qualquer outra atividade ou categoria pro­
fiSSional. Esses jornalistas e~ o sendo vitimas 
da incompreeris_ão, do_ arbítrio de patrões in­
sensíveis às coisas das lib_erda.des humanas. 

Portanto, em nosso nome pessoal, como 
Parlamentar, em nome do IJOSSO __ Partidp, o 
PDT, deixamos aqui registrado, junto com o 
documento que acabo de ler, o nosso mais 
veemente protesto contra essas ações arbitrá­
rias e insensatas, dirfamos mesmo indignas, 
e hipotecamos a nossa incondicional solida­
riedade aos jornalistas atingidos e àqueles que 
possam vir a Sê-lo. 

Sr. Presidente, Srs. s-enadores, passamos 
a aferir, neste momento, outro problema que, 
se não é dramático, é trágico. Trata-s_e_ do pro­
blema do ensino no BraSil, mormente neste 
instante em que as nossas universidades são 
profundamente atingidas pela incomPreen­
são, pelo silêncio, pela indiferença das autori­
dades encarregadas do ensino no Brasil, des­
de o ensino do primeiro grau--ate às universi­
d_ades, que, na sua maioria, estão em estado 
de greve por melhOres condições de trabalho 
e de salários para sobreviver. 

Sr. Presidente, Sis. Senadores; o Oosso Par­
tido-o PDT -tradicionalmente se posidona 
como uma instituição polítiça que tem man­
tido uma forte vinculação à edl,lc;açijo, à. uma 
escola pública de boa qualidade, desde a pré­
escola, passando pelo ensino fundamental, 
pelo 29 Grau, até à untversidade, que também 
deve ser pública e gratuita, ao nosso entendi­
mento. Porém, esta vinculação do PDT; embo­
ra forte, é lrisufidenl:e: "Assim como é insufi­
ciente o clarnor nacional sobre a vergonha 
que representa o estado da educação brasi­
leira, em todos os níveis. 

O que fazer então? Corho Convencer uin 
GoVemcr-omisso do mal -irreversivel que ele 
está causando à educação e ao País? Colno 
atingir à sensibilidade do Sr._Ministro do Plane-
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jamento - que é um acadêmico - j;:Om as 
setas da indignação pública e, prindpalmente, 
com a perplexidade de seus pares, os docen­
tes das universidades públicas? 

A educação, ao contrário da interpretação 
que se faz nos meios intelectuais, não é uma 
função social do Governo. É-muito_mais, um 
investimento, uma funçáo econômica. Pois, 
somente através da educação que os povos 
têm possibilidade de superar a barreira do sub­
desenvolvimento. Assim o foi em todo o mun­
do, sem uma única excesão para justificar a 
regra. Rtgorosamente, todos os países do 
mundo desenvolvido atingiram a este patamar 
de riqueza por meio de maciços investimentos 
em educação. 

O Sr. Ministro do Planejamento sabe disto. 
Então, por que Sua Excelência restringiu a 
ação de seu Minlstérlo exclusivamente a con­
trolar a folha de pagamento ·dos servidores 
públicos e a engendrar fórmulas para a demis­
são desses mesmos servidores? Por que o 
Sr. Ministro quer impedir que O povo brasileiro 
atinja a esse grau de maturidade <UJe somente 
a educação proporciona? Onde está a visão 
progressista ~ abrangente que·se espera de 
um intelectuàl, de um acadêmico? 

Nós todos sabemos que a conjuntura, às 
vezes, preponde~a e submete a si os maiores 
interesses nacionais. Embora saibamos que -
isto não acontece com o Programa Nuclear, 
com o SN!, com projetos de interesse espe­
cifico de algumas autoridades da Nova Repú­
blica. No que se refere à educação, o poder 
público, desde sempre, foi omisso. Agora, po­
rém, atingimos a um nível nunca visto de de-
gradação do ensino público. _ 

Por quê? É deliberado? É intencional? 
Hoje estão paralisados- somente no Ensi­

no Superior - os docentes de cerca de 40 
universidades, os funcionários de 43 institui­
ções e_ os estudantes de 18 escolas. A greve 
no 39 Grau se tomou- nadonal. Ao todo, em 
todos os níveis de ensino, chegam a milhões 
as pessoas afetadas, entre estudantes, profes­
sores, técnicos, cientistas, pesquisadores, fun­
cionários etc. 

Qual é o limite da indignação social? Atê 
onde irá a majestática indiferença dos Senho­
res Ministros da área econômica, em especial, 
do Sr. Ministro do Planejamento? 

O Brasil, na verdade, deixou de ter um regi­
me presidencialista, mas não adotou o parla­
mentarista - estamos no regime ministeria­
lista, isto é: tudo é com o Ministro do Planeja­
mento e, no entanto, Sua Excelência cuida 
apenas da folha de pagamento ... 

Sabemos que somente para recuperar a ca­
pacidade de absorção de toda a clientela do 
País dos ]9 e 29 graus será necessária a aplica­
ção anual de 2 bilhões de _dólares durante, 
pelo menos, cinco anos. As Instituições Fede­
rais de Ensino Superior-rlecessltâffi de apenas 
1 bilhão e 250 milhões de cruzados novos 
por ano. Vejam bem, Senhores-s-enadoreS; tra- -­
ta-se de cruzado e não dólar. Ora, este valor 
-suficiente para atender a todas as universi­
dades brasileiras durante um ano -é inferior 
ao que o Brasil paga por mês de juros da 
dívida externa. 

O Sr. Áureo Mello -Permite V. Ex~ um 
aparte? 

OSR. ~10 MAIA- Concedo o_aparte 
ao nobre Senador Áureo Mello com 'muita sa­
tisfação. 

O SR. ÁUREO MElLO - Senador Mário 
!Vlaia, V. Ex!', como sempre, com seu discurso 
ponderado, equilibrado, vem abordar um aspec­
to que, na sin1Plídâade da minha análise, passa 
a ser o ponto nevrálgicO de toda a grande 
questão nacional. Sabemos que a situação fi­
nanceira deste País é precária, égrave,_as ''bur­
ras do rei" estão vazias e os cofres da Nação 
estão varridos, mas quero dizer a V. Ex-' que 
tive uma impressão muito boa, lisonjeira, sim­
pática do Sr. Ministro do Planejamento. Ele, 
que nas fotografias aparentemente ê uma pes­
soa de aspecto negativo, pessoalmente e um 
jov~m encantador, e a sua palavra realmente 
nos impressiona. Acredito que o seu desejo 
seja sinçero e patriótico, não há a menor dúvi­
da quanto a isto, de colaborar para a emanci­
pação deste País. Entretanto, quer-me parecer 
que, em um País qUe está, por assim dizer, 
se _ajustando, se acoplando, se enquadrando 
na sua destinação econômico-financeira, na 
sua industrialização; na solução das seus re­
cursos m.ateriais ç_apazes de o situarem como 
uma potência equilibrada, o caminho de tentar 
resolver o problema econômico nacional atra­
vés de restrições a funcionários é um caminho 
bastante errado e bastante infeliz para o Gover­
no. acarretando estas conseqüências negati­
vas. Porque funcionário público no Brasil é 
uma forma de suprir o terrível fenômeno que 
o frÇ]_nc;ê:Lchama de chômage, que é o de­
semprego, a dificuldade. O funcionário públi­
co, -em geral, encontra no seu emprego uma 
forma vinculada intimamente com a assistên­
cia social, esta é que ê a verdade. Não há 
um planejamento de atuação agrícola, de 
exerdcio do trabalho nas indústrias que ainda 
não estão devidamente organizadas, ainda 
não estão necessariamente· sedimentadas. É 
uma política imprudente esta de se tocar na 
classe_ à.e funcionãrios públicos, os funcioná­
rios púbUcos são os assistidos e já houve quem 
os chamasse de "mendigos de gravata", não 
no sentido de achincalhar ou diminuir. Mas, 
na v~rdade, é qUe o funciofiãrio não encontra 
mesmo, com a sua habilitação profissional, 
o trabalho correspondente àquilo de que ele 
ê capaz. E, muitas vezes, vemos desvirtuada 
a função de um técnico, vemos um arquiteto, 
um cidadão formado em curso superior, tendo 
que exercer funções bastante simples, de sim­
ples se!Ventuários. Realmente esses fatos re­
percutem e se refletem, como está aconte­
cendo no meio univers,tário, e o caminho, evi­
dentemente, não há de ser este. Restringir ven­
cimentos e funcionários não é o caminho. O 
caminho será o da 'racional_ização agrícola, o 
caminho ê a mecanização deste País, a toda 
Velocidad~. o caminho é a potencialização da 
sua energia dinâmica, para que, na verdade, 
possamos auferir riquezas multiplicadas, mas 
não metendo a mão no bolso, sangrando ou 
afligindo mais ainda quem j6 é aflito. ferido 
e desasslstido. Muito obrigado a V. Ex" 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu ê que agra­
deço a V. Ex!' a intervenção que vem corro­
borar com o fu1cro de nosso pronunciamento, 
de que todo o desenvolvimento é necessário, 
o investimento sobre os vários fatores de dina­
mização das riquezas potenci8is do País. Mas 
nada disso terá valor se não fiZermos um inves­
timento ·maciço nos valores humanos, quer 
dizer, nas p9tencialidades humanas. D_esen­
volver o recurso humano para que ele, então, 
seja a máquina prC?pulsora de todas as outras 
atividades. Daí por que sempre defendemos, 
e é filosofia primordial do nosso Partido, den­
tro do Prçgrama, c_omo prioridade númer" 1, 
a Educação, _vi~ando à criança e aos jovens 
do nosso País. Com isso, queremos dizer que 
é prioritária na saúde, no bem-estar social, 
no atendimento, desde o ventre matemo, des­
de o pré-escolar indo até: à universidade. 

De modo que, estamos convencidos de 
que, se este País não investir maciçamente 
na e_scola de todos os graus, não sairemos 
jamais desse subdesenvolvimento. E é por is­
so que estranhamos que os planejadores, nes-_ 
te momento, não dêem a importância devida 
ao bi_nômio aluno-professor. Temos que pagar 
bem, e bem substancialmente aos professo­
res, para eles não terem a preocupação de 
ir para uma escola e, depois ir para outra esco­
la, dar aula correndO para aqui e para acolá. 
Eles têm de Ir para determinada escola com 
um saber para transinitir aos alunos, despreo­
cupados, sabendo que atrás, na sua casa, fica­
ram a mulher e os seus filhos que terão o 
alimento e_ os proventos necessários a uma 
sobrevivência digna. 

De modo ql)e estranhamos que neste mo­
mento não haja uma preocupação por parte 
das autoridades planejadoras, no· sentido de 
acudir essa necessidade que está afligindo o 
nosso Pais, quando vemos as universidades 
todas paralisadas. E não é apenas pela defi­
ciência dos honorários que devam ser pagos 
aos professores, é pela falta de equipamentos 
necessários ao funcionamento de várias maté-
rias das universidades. -

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite V. 
Ex'!' um aparte? 

OS R. MÁRIO MAIA-Com muito prazer, 
concedo o aparte ao nobre Senador do Piauí 
Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor Mário Maia, V. Ex~ fala com a sua dupla 
autoridade; de ilustre Senador e de eminente 
Líder de sua Bancada. E trata de um assunto 
de importância fundamental, _sobretudo para 
o nosso País, neste momento, o problema da 
Educação, nos seus diferentes graus: no ensi­
no fundamental, ensino médio e ensino supe­
rior. E V. ~chama a atenção para a desaten­
ção, para a incúria, para o desligamento e, 
finalmente, para a irfesponsabilidade daqueles 
que deviam tratar deste assunto tão impor­
tante, procurando dar-lhe um encaminha­
mento objetivo e racional, para que tivesse 
urna solução adequada, 

-Nobre lider, quero aplaudi-lo,- congratular· 
me pelo seu pronunciamento e, sobretudo, 
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no momento, como diz V. Ex" em que quase 
todas as univers_idades ~tao passando por 
uma crise sem precedente na história da Edu­
cação em nosso País, eu quero levar a V. Ex.' 
o af1oio e a solidariedade da minha bancada, 
da Bancada do PSDB. No momento, nós te­
mos, para honra nossa, presidindo nossos tra­
ba1hos, o eminente e ilustre Senador Pompeu 
de Sousa, um homem ligado ao joma1ismo, 
à universidade, um grande professor. Levando 
em ·conta a experiência e. a sensibilidade de 
homens como Pompeu de Sousa, ê que o -
nosso partido, o PSDB, também nesta Casa,. 
através de sua bancada, vem dando ao assun­
to a impÇ)rtância que ele merece e que V. Ex" 
reconhece e proclama. Pois receba, nobre lí­
der, o apoio e a solidariedade da Bancada 
doPSDB. 

O SR. MÁRIO MAIA- Recolho o aparte 
de V. Ex.' e insiro-o em meu pronunciamento; 

Acredito, e tenho conhecimento, que o pro;. 
grama do partido de V. Ex~. juntamente com 
seus líderes e liderados, tem, com fulcro prin­
cipal, o que entendemos fundamental para 
sairmos desse subdesenvolvimento crônico, 
que é o investimento maciço para a educação. 

Temos aqui, nobres Srs. Senadores e Sr. 
Presidente que nos honram, um relatório da 
situação das instituições federais db ensino 
superior, um dossiê elaborado pela Andes e 
o Comando Nacional de Greve. Nesse docu.­
mento, são cltadas 38 inStituiÇões em greve, 
a relaçêo das universidades em greve, em vá­
rios pontos do Brasil, da Amazônia Ocidental, 
no nosso Acre, até o Rio Grande do Sul. Está 
aqui a relação das universidades, abrangendo 
o Amazonas, Pará, Campinas, no Estado de 
São Paulo, Pernambuco, Alagoas, Bahia, 
Uberlândia, Ouro Preto e Juiz de Fora, em 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rondônia, Mato 
Grosso, Acre, Goiás, Paraná. Todos os Estados 
estão relacionados com entidades universitá­

,rias que se encontram em greve, porque a 
situação está wn caos, não apenas por falta 
de recursos fmancei_ros elementares para pa­
gar os honorários dos professores, como tam­
bém pela falta de organização no que diz res­
peito a equipamentos elementares para o 
exercício da transmissão do conhecimento 
pelos professores. __ 

Assim, recolhemos o aparte de V Ex' com -
multa satisfação, e sentimos, nesses comen­
tários trazidos aqui, o quanto deve estar sofren­
do o nosso presidente que no momento nos 
honra dirigindo estes trabalhos. Antes deste 
discurso, de dramática e quase trágica fisiono­
mia, trouxemos outra denúncia: está sendo 
ferida profundamente a liberdade do exercício 
dos comunicadores, através dos órgãos de 
divulgação, da imprensa, como também-os 
jornalistas estão sendo vítimas desta situação 
calamitosa. 

Prosseguimos, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. Será que o Governo, ás autoridades públi­
cas estão brincando de administrar? Se não 
conseguem resolver o problema, renunciem! 
Peçam demissão! Recusem-se a participar do 
sucateamento, não apenas do patrimônio fisi­
co do País - Isto é muito mais grave - o 

suc.a_teamento, neste caso, é da inteligência, 
da esperança, da democracia, da paz! 

Isto cómprometé a nadonal_iclade, a sob"era­
nia, a cultura. Não existe conjuntura que possa 
submeter a si tats_ fatores condicionante~ da 
cidadruliã e da_ nação brasileira. -

A greve dos professores, de todos os _níveis, 
não é apenas por melhores salários. Estes não 
são n_em passíveis de c_omentárlos. A situação 
salarial çlo professor brasileiro é risível, ridícula. 
Se1,.1s. valQres -%âO in~ceitáveis, inacreditáveis. 

O que,--insistirhos, sem medo de sermos 
inconvenientes, porque queremos é justam,en­
te incomodar, exigir, retirar as autoridades pú~ 
blicas do imobilismo, tanto nos tem trazido 
a esta tribuna que é o caos, o vazio obscure­
cedor e.dr.amátlco em que se encontra a esco--;. 
la brasileira. 

Somente como ilustração, cito alguns da­
dos que recolhi para a Ciência e Tecnologia: 
neste ano de 89, foram deStinados recursos 
correspondentes a 1/3 dos valores de 86. Nos­
so caminhar nunca se dá pelo progresso? 
Sempre será pelo retrocesso? Na rubrica "Ou~ 
tros Custeios de Capital"- aquela verba desti­
nada à manutenção das universidades, tais 
como: água, luz. telefone, reparos, constru­
ções, reformas, ampliações etc. - neste_ ano 
de 89 foram destinados 3.03% do "Orçamen­
to Geral das Instituições Federais de Ensino 
Superior". No ano passado foram 4.10% em 
87, 7.79%;-vejam nessa progressão regres­
siva- em 86, 10.54%; em 84, 12.84% até 
chegarmos em 1973, com a aplicação supe­
rior a 27%. 

Vejamos, Sr. Presidente, como estamos em _ 
um despenhadeiro e não sabemos aonde va­
mos parar. 

Sefá que lutamos tanto para sair daquele 
~!me autoritário, daquela situação vexatória 
em que nos encontrávamos, com falta abso­
luta de liberdade, um regime ditatorial, para 
escorregar permanentemente, rolar como 
uma bola de neve nesse despenhadeiro? 

Isto significa que o "Orçamento Geral" das 
universidades era suficientemente grande pa­
ra permitir que as universidades pudessem 
efetuar sua manutenção satisfatoriamente. E 
n6s sabemos como a ditadura militar tratava 
as universidades. De 1973 a 1989 hotNe por­
tanto, uma queda de mais de 24 pontos per­
centuais no "Orçamento Geral" para as verbas 
de manutenção das universidades. É uma tra­
gédia! Tudo que não recebe manutenção se 
deteriora muito mais rapidamente. O orça­
mento das universldades é insuficiente até pa­
ra a folha de pagamento; não sobra recursos 
para a manutenção. Hoje, vemos a UnS, ·entre 
outras, por exemplo, devendo até ·a pagamen­
to de taxas públicas. É uma lástima! 

Senhores_Senadores, perante esta olímpica 
omissão das autoridades públicas para com 
a-educação, infelizmente, só resta ao professor 
extr.avasar seu clamor por tanta injustiça atra­
vés da greve. Não existe outra saída. 

Daqui, desta Tribuna, s6 nos resta participar 
deste chamamento à indignação: 

-Professor do Brasil, uni-vos! 
- T odes à greve! 

Até que o claJ:no_r de professores e alunos 
cheguem aos ouvid® do_ rei! 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

. ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 164, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das a_tribuições que lhe conferem os arts. 52, 
[tem 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 
em :conformidade com a delegação -de com~ 
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n<:> 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 007605/89-7. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Manoel 
Souza, Artífice de Mecânica, O asse "Especial", 
Referência NM-30, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
lll, alínea a. da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinados com os arts. 428, 
inciso 11, 429, inciso I, 430, inciso N, e 414, 
§ 49, da Resolução SF n9 58, de 1972; art. 
39-_~da Resolução_ SF n~ 13, de l;J85, .art .. 29 
da _R~~olução S_F_ n9 182, de 1987, e- art. 59 
da Res_oluç:ão SF_n<:> 155, de 1988, cOm proM 
ventos integrais, observado o disposto no art. 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Fe<Jera!, 13 de junho de 19~9. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Sena­
do Federal 

ATO DôPRESIDEI'ITE 
N• 165, DE 1989 

O Presidente do Senado _Federal,_ no uso 
das abibuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 
em contoiTnidade com a delegaçao de com~ 
petência_ que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Cõmissão Diretora rt' 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista- o que consta do Processo 
n• 005.000/89-0. 

Resolve aposentar, por invalidez, Haroldo 
Cerqueira Lima, Técnico em COmunicação 
Social, Oasse "Especial", Referência NS-25, 
do Quadro Perrnanent~ do Senado Federal, 
nos termos do art. 40, inciso I, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 428, inciso 111, § 29, 429, inciso 
m, e 414,- § 4•, da Resolução SF n' 58, de 
1972; art.- 39 da Resolução _SF n9 13, de 1 985; 
art. 2~ da Resolução SF n9 182, de 1987; art. 
5<:> da Resolução SF n9 155, de 1988, e ~ 
1<:> d~ Lei n<:> 1.050, de 1950, _com proventos 
integrais, observado o disposto no art. 37, inci­
so XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal,_ 13 de junho de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N<:> 166, DE _1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das abibuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 
em conformidade com a delegação de com­
pe~ência que lhe fo! outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n' 007789/89-0. 
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Resolve aposentar, voluntariamente, Ed­
mundo Ferreira de Andrade, AdjUnto Legls­
Jativo, Oasse "Especial", Referência NS-19; do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do art: 40, inciso 111, alínea a, da Consti­
tuição da Repóblica Federativa do Brasil, com­
binados com os arts. 428, inciso li, 429, inciso 

.• t 430, inciS6sN-e V, e 414, §49, da Resolução 
SF Ii9 58, de 1972; art. 39 da Resolução SF 
n9 13, de 1985, art. 29 da Resolução SF n"' 
182, de 1987, e art. 59 da Resolução SF n9 
155, de 1988, com proventos integrais, obser­
vado o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 13 de junho de 1989.­
Senador NelsonCamdro,. Presidente do Sena­
do Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 167, DE 1989 

O Presidente. do SenadO Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno 
e de conformidade com a delegação de com~ 
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~ 2, de 1973, 

Resolve revogar, a partir de" -6 de junho de 
1989, oAt.on9 217, de 1987, desta_Presidênda, 
que designou o Chefe -do Serviço de Controle 
de Inativos da Subsecretaria de Administração 
de Pess_oal para, nos eventuais impedimentos 
do Diretor, responder pelo expediente daquela 
Subsecretaria. 

Senado Federal, 13 de junho de 1989: -
Senador Nelson Camelró, Presidente do Sena~ 
do Federal~ 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 168, DE 1989 

O Presidente do Senado federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno 
e de conformidade com a delegação de cóm~ 
petência que_lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~ 2, de 197:,3, 

Resolve designar o servidor Ney Madeira, 
Técnico Legislativo, Classe Especial, Referên~ 
cia NS~25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, para responder pelo expediente da 
Subsecretaria de Administração de Pessoal, 

a partir de 6 de junho de i 9B9, durante o 
impedimento da titular. 

Senadô Federal, 13 de junho de 1989.­
Senador Nelson Cameiro, Presidente do Sena­
do Federal 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIO· 

RES 
E DEFESA I'IACIOI'IAL 

& Reunião, realizada 
em 8 de junho de 1989 

Às dez horas e trinta minutos do dia oito 
de jUnho de h!lm mil -novecentos e- oitenta 
e nove, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador Humberto Lucena, com 
a presença dos Senhores Senadores Albano 
Franco, Luiz Viaria, Nelson Wedekin, Saldanha 
Derzi, Severo Gomes, Marco Maciel, João Lô­
bo, José Agripino, Hugo Napoll~ão, Chagas 
Rodrigues, Nabor Júnior, Alfredo Campos, 
Wilson Martins e Antônio Luiz Maia, reúne-se 
a Col:nissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. Deixam de comparecer por motivo 
justificado os Se'iihores Senadores lrapuan 
Costa Júnior, Leite Chaves, Aluízio Bezerra, 
Afonso Arinos, Fernando H. Cardoso, Olavo 
-Pir"es, Afonso Sancho, Moisés Abrão, Mário 
Maia e Jamil Haddad. Havendo número regi­
mental, o Senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, dispensando _a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada por aprovada. 

- . A seguir -sua Excelência comunica que a pre­
sente reunião destina-se a apreciação das ma­
térias constantes de pauta, e, ainda, a ouvir 
as exposições que farão -os Senhores Bernar­
do Pericâs Neto, indicado para exercer a fun­
Ção de Embaixador do Brasil junto à Organi­
zação dos Estados Americanos e Ltús Felipe 
de Seixas Corrêa, indiCado pãra exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto aos Esta­
dos Unidos Mexicanos, acerca das missões 
para quais estão sendo designados. Prosse­
guindo, o Senhor Presidente atendendo ao 
preceitó regúnentai, determina que a reunião 
tome-se secreta para ouvi-los, bem como, pa­
ra deliberar sobre as seguintes mensagens: 

_ n9109, de 1989, do Senhor Presidente daRe-
pública, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do Senhor Bernardo Peri· 

cás Neto, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Organização dos 
Estados Americanos, cujo Relator é o Senhor 
Senador João Lôbo, e a de n9 108, de 1989, 
do Senhor Presidente da República, subme~ 
tendo à aprovação do_ Senado Federal, a esco­
lha do Senhor Luiz Felipe de Seixas Coirea, 
Ministro de Primeira Oasse, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xa-dor dO Brasil jun-to aos Estados Unidos Mexi­
canos, cujo Relator é o Senhor Senador José 
Agripino. Reaberta a reunião em caráter públi­
c_o, o Senhor Presidente passa a palavra ao 
Senhor SenadOr Luiz Viana que, na quaJidade 
de Relator, emite parecer concluindo pelo en­
caminhamento à Comissão de Assuntos ECo­
nômicos, de acórdo co""' artigo 160, inciso 
I do Regimento Interno, ão Projeto de Lei do 
Senado n9 33, de 1989, que dispõe sobre a 
suspensão do pagamento da dívida pública 
externa brasileira. Não havendo discussão, é 
o mesmo submetido à votação, sendo apro­
vado por unanimidade. Prosseguindo, o Se­
nhor Senador Luiz Viana emite parecer con­
duindo pelo encaminhamento à Comissão de 
Assuntos Econômicos, conforme o artigo 160, 
inciso l, do Regimento Interno, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 115, de 1989, Que -veda­
o pagamento dos serviços da dívida externa 
cujo montante difira da incidência dos encar­
gos sobre o valor da divida vigente no mercado 
:secundário e dá outras providências. Não há 
debates e a Comissão, por unanimidade,.,apro­
va o parecer do Relator. A seguir o Senhor 
Presidente _comunica que, devido ao adian~ 
tado da hora, deixarão de ser apreciados os 
Projetos de Lei da Câmara n9 6 de 1989, que 
ahera o artigo 89 da Lei n9 5.809, de 10 de 
outubro de 1972, que dispõe sobre a retribui­
ção e díreltos do pessoal ciVIl e militar em 
serviço da União no exterior, cujo RelatQr é 
o Senhor Senador Leite Chaves, e o -de n~ 
76, de 1988, que altera dispositivo da tei n~ 
6.265, de 19 de novembro de 1975, que dis~ 
põe sobre o ensino no Exército. Prosseguindo, 
o Senhor Presidente agradece a presença de 
todos e encerra a reunião, lavrando eu, Marcos 
Santos Parente Filho, Secretário da Comissão, ª pres_ente ata que, ltda e aprovada, será assiw 
nada pelo Senhor Presidente. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 


